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CLAUSULAS QUE ACOMPANHAN
O DECRETO N.° 31.625, DESTA!
' 7 DATA -

1

A “Compagnie Nationale Air Fraiy-
ce’” é obrigada a ter permanentemen-
te vm representante geral no Brasi],
com plenos e -ilimitados poderes par
tratar e definitivamente resolver a
questbes que se suscitarem; quer com
Govérno, quer com particulares, po
dendo ser ‘demandsdo e receber cifa
¢80 inicial pila sociedade.
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.

Todos. os atos que pruticar no Bras
ficario sujeitos tnicamentie ds respec+)
tivas leis @ regulamentos e & jurisdi
cio de seus” tribunais judicidrios ou

posighes de direito que fegem as 30~

ciedades andnimas..
v

A infragho de gualquer das cliusuias
para a qual nhio esteja comunady peni
especial serd punida com a nitlta de
pil cruzewos (Crs 1.000,00) a cinco
mil cruveiros (Cr$.5.000,00) e, no caso
de reincldéncia, -cod a cassagio da
autoriza¢Bo concedida pelo  decreto
em virtude do qual baixum as presen-
tes clauswias. | .

. Rio de .janeiro, 17 de outubro de
1952, — - Ségadas Viana.

' * CERTIDAO
r0tocolo 0.0 128.402

'

V.- Miguel Pereira, Oficial do 3.°
Ofiefo do Registro d#- Titulos ¢ Do-

administrativos, sem que. em tempo|
algum, possa a referida socledade re-)
clamar qualquer excegfio, fundada emy;
seus estatvtor, cujas disposizées nio
poderdo servir tile base para qualquer
reclamacio concernente ¥ execucho
tlas obras ou servigos a que 8les se re-
ferem. . .

o

jde ordem doze mil duzentos e noven-

A Sociedade nfo poderf realizar ne
Brasil os objetd-os constantes de seus
estatutos que sfio vedados a socleda-
des estrangelras: e s6 podera exercer
0s qre dependam ds previa permissfio
'governamental, depols desta obtida e
'$ob as condiches em que fér conce-

-dida,
| v

Tica dependente’ de auborizacio do
iQoverno qialquer alteracho que a so-
cledade tenha de- fazer aos respectivos
estatutos, - : ’

Ser-lhe-4  cassada - a futorizacho
para funcionar nn Repdblica se in-|
fringir esta cliusula, . .

‘ S A

| Fica entendido que a autorlzacsio &
dada sem ‘prejuizo do principio  de

cumentos nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, Capital da-Republica dos Esta«
dos Unidos do Brasil, | ’
‘Certifico gue, do Iivro .“I” niimero
‘vinte e sete, do Registro Integral de
Titulds, Documéntos ¢ Outroz Papéis,
déste cartério, consta, sob 0 nimero

ta e cinco, o regictro da publicnedo de
uma Lei, exarcda. np idiome {irances,
eom: a respectivad tradugdo anerq,
&presentada pelo Senhor David Ca~
taldo e apontada sob o numero de or-
dem cento e vinte e oito mil guatro-
ceutos e dois do Protocolo, ao primei-
ro dis do més de feverelro do ano de
mil novécentos e cinquetita e dofy, de
lcujo registro, o pegido verbal. de par-
te interessade, prsto a  transcrever
por certidio,  somente @  tradupdo,
como segue: ~— ¢iradugdo): — ‘Bu,
radutor publico abaixo-assinags ¢ in-
érprete comercisl-furamentado desta
raga 'do Rio de Janeiro, certifico que
e. foi apresentado um “Jornal Ofi-
181" da Repfiblica Frasc8sa. exarado
m Idiomia Yrancés, a-flm de tradpeir
lei ntimero quarenta e oito, mil no-
tos e setenta e sels de dezessels
e Junho de mil novecentos e quarents
oito constante a pdginas clnog mil

P

iachar-se o wocledade sujelta as dis<!:

G m— e

para o vernéculo, .0 que cumpri em
razho do meu oficio e cuja tradugio
é a seguinte: — (Doc, n.° 14.274-1-52
~~ MJ - MA), « Tradugdo: Lei nae
mero quarenta e oito mil novecentos v
setenta e seis de dezesesls de junho da
mil noyecentos e quarenta e 0ite ins.
tituindo a “Companhia Nacional Awr
France”, —  Segundo parecer do Con-
‘selho -de Economis, a Assembléih Nae
cional ¢ o Conselho da Repiiblica des
liveraram, a Assembléls Nacionai
Sprovou e .0 Presidente da Repiblicn
promtigou a le do tebr seguinte: —

Nacionel Air France uma socledads
sujeltd As normas constantes, ditades
pela presente lei e em tudo que nic
forem contrérias n esta, pelae leis que
regem as cocledades andnimas, D:n-
tro de trés meses, a contar da pro-
mulgacfio da presente lel, um_decreto
baixado medlante ‘relatdrio dd Minis-
tro de Obras Piblieas, Transportes e
Turismo fixard a data de constitnicdo
desta Soeledade; - Esta tem nor fi
assegtrar & cxploragio dos trarspor-
tes aéreos, ras condicbes fixadas pelo
Ministro de” Obras Puiblicas, Trans-
portes e Turismo apés audiéncias, se
1or o caso, de eutros Ministros e de
acdrdo corm as normas que serdo ese
tabelecidas pelo” estatuto, da aviaibo
comercial.. — A Comivanhia Nacional
Afr France pode driar ou gerir ems
présas aprescntando earSter relaelo-
nado a sua atividade prineipnl oo
nerticipar de emprésas désse género
apds autorizaglio dada nor decrcio. re<
mlvido em Conselho de Ministras, —
Entretanto, a Comnanhier  Naciowa:
Afr France nfio pode criar ou geri
emprésas de fabrieatho de materin
aerondufico nem participar: de tak
emprésas, — Artiep Segundo, -~ 2
contar da constitwiddo da Companhic
Naeional At France. gho transferida:
2 esta Soztedade para B exceucdo di
suss finalidades: — Um) O conjuntr
de bens, direftos e iabrieacles dns So
cledades Comerciais' 41 Prance, AP
Rlex ¢ Air France, Tronsatlantique
~ Dol Os materipis e as patérta

oifodertos sg sessents e quatro,

. El
Y

tocentos e sessemta e trés e clneo|vostas & disposizio das fitns Socletdn

+des pelo Fstado ¢ Bepssshring & explo

Titulo Primeiro — Artigo primeiro —
| Pica instituida sob o nome Companhia
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DIÁRIO, OFICIAL
saçie •
Itn,resso nas oficinas do &parlamento de Imprenaa Nacional
Avenida Rodrigues Alves, 1
ASSINATURAS
REPARTIÇÕES z PARTiCULARÈS FUNCIONUI09,
Capital e interior: Capital e Interior;
Semestre., . . Cr$ 50,00 Semestre Cr$ 39,00
Ana_ Cr$ 96,00 Alio Cr$ 76,00
Rxterion• . -
Cr$ 136,)01/1no ..... . . Cr$ 108,00 Ano . •
Para facilitar aos assinantm
a verificação do prazo-de vaidade
de suas assinaturas, na
parte superior do enderêço vão
Impressos o número do talão
de registro,- o mês e'o ano em
que findará.'
, A fim' de, evitar solução de
continuidade no recebirnento
dos *jornais, devem os assinan-
.
rn •
Moa cknciAir, ;(Seção .1) :OtikuliíO" 'de i52
tes, providenciar a reap-éctiva
renovação $eom antecedência,,
mínima, de, trinta (30) dias. -;
311k.
16754 Quintaleira,
- - — .•••-•
"
Ir-. As Reparti es
deverão remeter exped te
.deStinado à piblit o /Ws
jornais,. didriamentwe, até às
• 15, horas; exceto •dos scibados,
qUando deverão fazê-lo até as
21,30 horas. •
•••—• As -reclamações pertinentes
à matéria retribuída, nos
casos .de • erros ou offissões deverãO
ser formuladas por es- .N. crito; 4 Seção de Redação, das
3às 17,30 horas, e, no máximo,
até 72 horas após a saída dos
órgãos oficiais.
— Os originais deverão ser
dactilografados e autenticaOos,
ressalvadas, por quem de direito,
rasures e emendas.
• — A matéria paga e as assinaturas
serão .recebidas das
8,30 às 18 horas, e, aos sclba-
•dos, das 8,30 . 0 11,30 horas.
Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder
•se-do tomar, em qualquer época;
por seis meses ou um ano.
— As assinaturas Vencidas
poderão ser suspensas sem
aviso prévio.
•
E X .F.2 E
---EPARTAMENTO.
D 1,E N E
E IMPRENSA NACIONAL
—/As Repartições . Públiõas -
cingir-se-do , às assinaturai
anuais- renovc,das até 28 de
fevereiro de cada ano ft às
Iniciadas, ein• qualquer. época,
pelos órgãos competentes.
• — A .,fim de.. possibilitar a
remessa de valores acompanha- '
dos de esclarecimentos quanto
-sua ,aplicaçáo,; solie'itanios
dêetii Preferência • à, remessa •
por meio, de. cheque -ou vale
postal,: emitidos'. a favor
Tesoureiro"- do Departamenk.:
de Impren,sci Nacional.
— Os suplementos às edições
dos órgãos . oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
Os solicitarem. . •
O custo de cada exemplar
atrasadO dos órgãos oriciast
será, na venda ataisa, aCresci-'
do de Cr$ 0,10, sedo mesma
ano, ó de Cr; 0,50, por ano
decorrido.
'AN;
••'.
DIR TQR csalsnat. .
ALBERTO E BRITÓ *FERE1RA
dio" • centre ao sewvtço ou PUELICAD as g/ CHEFE DA swçXo ow fewoAçZo
MURILO FERREIRA AL ES HELMUT HAMAgi1ER
Exterior:

edvaldo

edvaldo
•
tuguêsa, autorizzdo a adquirir, em
— condorninie, o dommio útil do terreno
• acrescido de marinha "beneficiado
com os prédiós ns,.1.244 e 1.252 da
„rua Prefeito Olímpio de Melo, nesta
Capital, a que se refere o processo
protocolado no Ministério da Fazenda
sob o n.°.25.422 de 1952. .'
• Rio de/Janeiro. em 27 de outubro
de 1952; 121.0 da Independência e 84.0
da República.
Gierraae Vartoss. •
Ilordcio
N.° 23.431 — Cr$ 91,80 — 24-10-52).

edvaldo
' • Rio de Janeiro; 17 -de outubrO de
1952; 131, •cia Independência e 64•° da
República.'
GratIJD 1/44,48
Sjeaddas Viana
DECRETO N.° 31.825 -- na 17 az
°arraso az 1932
Concede á "Compagnie -Nationate
Air France" autoritaçdo para
funcionar no país.
_ .
O Presidente da República, usando
da atribuição cire lhe confere o artigo.
87; inciso 1. da. Constituição, e noshanos
do Decreto-lei n,0 2.627, de 26'
tO0 'setembro de 1940, decreta:
Artigo únleo. É concedida à sociedade
°Compe.gnie Nationale Air Franca"
com sede em Paris, França, autorix.
4ão para funcionar no pais, consoante
foi constituída pela Lei mame-
,ro 48.976, de 16 de junho-de 1948,-e
-peio Decreto n.° 50-1545, de 13 de'
.dezembro de .1-950, do Oovarno de
França, e com_ o caPital de Cr$
1.000.000,00 milhão de cruzeiros)
-destinado ás' suas oneraçúcs no Brasa,
-mediante as. clausula que êste,acornpanhain,
assinadas pelo Mi ni-Sie° de
Estado dós Negócios do Trabalho, Indústria
e ,Comércio, ficando a referida
aoóledade obrigada a cumprir •inte-
'arairnente as leis e regulamentos em
vigor, ou que venham a vigorar, tõbre
o objeto da aludida autorizaçao. •
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ragio da Air France sob condi¢io de
reembdlso, a cargo da emprésa, de ma-
teriais novos, nos limites a determinar
por acbrdo entre a Socicdade e os Mi~
nistros interessados. — Artigo Ter-
ceiro — O total do capital inicial da
Companhia Nacional Air France sera
aquéle do valor dos bens assim entre-
gues, deducio feita dos 6nus que pos-
sam grava-los e de tal forma gque ésse
valor seri estabelecido por um inven-
tario feito pela Companhiq Nacional
Air France e submetido a aprovacao
do Ministro de Obras Publicas, Trans-
portes e Turismo, do Ministro das Fi-
nangas e Asstntos Econ6émicos. Um
decreto baixado de acérdo com o rela-
téorio do Ministro de Obras Pihiicas,
Transportes e Turismo fixara o prazo
— que nao podera ser superior -a seis
meses a partir da promulgazio da
presente lei — concedido para o levan-
tamento désse inventdrio que sera pu-
blicado no “Jornal Oficial”’, — Artigo
quarto — Na proporgio de trinta por
cento do capital, o Estado deverd ce-
der acgées da Companhie Nacional Air
France: — Primeiro — As coletivida-
des e estabeleci.nentos publicos inte-
ressados da Franga e da Unido Fran-
césa; — Segundo — A pessoas parti-
culares, francesas, fisicas ou juridi-
cas. Em caso algum o total das agdes
subscritas pela segunda categoria po-
derd exceder a quinze por cento do
capital. — Titulo Segundo — Do
funcionamento da Air France. — Ar-
tigo Quinto — 4 Companhia Naczional
Air France é gerida por um Couselho
de Administracio nomeado por de-
creto, resolvido em Conselho de Mi-
nistro e composto como segue: — Pri-
meiro — Quatro Administradores fun-
ciondrios designados da seguinte for-
ma: — dois pelo Ministro de Obras
Publicas, Transportes e Turismo: um
pelo Ministrc de Finangas @ Assuntos
Econémicos: — um pelo Ministro da
Franca e Além-Mar. — Segundo
Quatro administraderes personalida-
des nio funcionérios, designados pelo
Ministro de Obras Publicas, Transpor-
tes e Turismo dos quais dois escolhi-
dos um, éntre os membros das Cima-
ras de Comércio da M2trépole ou da
Africa do Norte; — outro entre os
membros cdas Camaras de Comércio
de Além-Mar ou da Franca no Estran-
geiro; Terceiro Quatra admi-
nistradores designados: — um jnelo
ressozl dos quadros técnicos e admi-
nistrativos; — utm pelo pessoal na-
vegante ;— um pelo bvessoal empre-
9aq0; — um pelo pessoal operario, —
Yssas designagdes serido feitas para
cada categoria por voto em escruti-
nio secreto e os candidatos deveriao
fazer parte do pessoal da Companhia
h4a dois anos pelo menos. — Quarto
— Quatro administradores desiznados
~elos acionistas que nio o Estado. --
Os membros do Conselho serio no-
meados por seis anos e rencvados por
metade de trés em trds anos, — De-
vem ser substituidos desde  que te-
nham verdido a qualidad: em razio da
nual éles foram designados ou desde
(e cesse, no decorrer do seu man-
dato de revresentar a Organizacéo,
madiante cuja qualidade "éles foram
romeados — Artizo Sexto - O Pre-
~*1ante do Conselho de Admin:stra-
rio é nomeado por seis anos, por de-
erato, resolvido em Conselho de M-
ristros. e nor rronosta do Ministro de
Ohras Piblicas, Transportes e Turis-
mo, — Ele é,escolhifp ~+*vp 95 mam-
aros do Conselho de AAwministratao e
vor nropvosta déste, — Tem voto nre-
nonderante em caso d- emnate de vo-
tos. B assistido nor um diretor geral
~ar éle escolhido. rom aauiescdneia do
~oncelho de Adminietraecio e do Mi-
nistro de Obras Prhlicas. Trans-ortes
» Turismo — Artieo Q4+*mpe — Para
2 orimeiro Conselho o Presideate, os
membros do Conselhn e o Diretor Ge-
~al <erfo nomened~s <np recerva da de-
“*znacfio =ltorjor dns remrecentantes
dns aclonittas, ro rraze de dnic me-
c28. 8 contar da nvhlica~3p da nresen-
te lel. Fles exerceris dnas fun-~des a
titulo provisério. aguardando a cons-

tituicao dzfinitiva do Conselho de Ad-
ministragdo que devera entrar em agho
no prazo de um ano, o mais tardar, a
contar da data da promulgacio da
lei. — Artigo Oitavo — O Presidents,
O Diretor Geral e os membros do
Conselho de Administracdo devem ser
de nacionalidade francesa e gozar de
seus direitos civis., N&o . podem per-
tence® ao Parlamento. — O Diretor
Geral nio pode exercer nenhuma ou-
tra funcao, remunerada ou nio, em
emprésas privadas, salvo quando se
tratar de tiliais, nas quais a Compu-
nhia Nacional Air France tenha uma
participagdo majoritaria e apdés a au-
torizacdo do Conseclho de Administra-
¢ido. — O Presidente do Conselho de
Administragio pode ser substitui-
do a qualquer momento por fal-
tas graves, mediante decreto re-
tolvido em Conselho de Minis-
tros € por.proposta do Minisiro de
Obras Publicas, Transportes e Turis-
mo. — O Diretor Geral pode ser su-
bstituido por decisdo do Conselho de
Administracio, por proposta. do Pre-
sidente ou da maioria de¢ dois térgos
do Conselho, aprovada pelo Ministro
de Obras Publicas, Transportes e Tu-
rismo. — O Presidente, os Adminis-
tradores, o Diretor Geral, bem como
gualguer mandatario, encarregado de
ato de gestdo da Companhia, -serio
responsaveis civil e criminalmente nas
rmesmas condigcdes qu: os administra-
dorcs, diretores gerais e mandatarios
das sociedades anénimas. As 1n-
compatibilidades legais em relagdo a
éstes ultimos ser-lhe-do  igualmante
oponentes. — Artigo N6no — 4 Com-
panliia Nacionel Air France fica sub-
metida po contrdle geral do Ministro
de Obras Publicas, Transportes e Tu-
rismo, nas condigdes fixadas por por-
taria ministewial. A Companhic
Nacional Air France fica igualmentz
submetida ao contrdle econdmico e=fi-
nanceiro, nas condizdes previstas por
regulamento de vinte e trés de novem-
bro d= mil novecentos e quarenta e
quatro sefn prejuizo dos poderes de
inspecio previstos pelas leis particula-
res, — Em ecaso algum ésses contré-
les podem ter por fim dar 4 emprésa
autorizacbes preliminar:s que nfio &s
previstas na presente lel. — Artigo
Décimo — Os estatutos da Compa-
nhia Nacional Air France sdo aprova-
dos por decreto, rezolvido em Conse-
iho de Ministros. mediants relatorio
do Ministro de Obras Publicas, Trans-
nortes e Turismo e do Ministro de
Finangas e Assuntos Econdmicos, —
A exploragic dos servicos de interés-
se piliblico confiada & Companhie Na-
cicnal Air France sera objeto d2 vma
conven;io que devera cer submetida
4 aprovacio do Parlamento. nos seis
meses seguintes & promulgacido da pre-
sente lei. — Um “ecaderno de encar-
gos™ aprovado por portaria do Minis-
tro de Obras Pihlicas, Transportes e
Turismo e na medida em que suas
disposicoes comrortem incidéncias fi-
nanceiras, do Ministro de Financas €
Assunios Lconémicos, determina  as
condicdes gerais d2 exploragio e nor-
mas de funcionamento dos servigoas
explorados, notadamente as normnas
relativas ao pesscal navegan'e, &0
matcrial volante, ao contrdle TéCcnics
do material em exploracio e ad con-
tréle do trafego. Artigo Décima
— Primeiro — As ccntas anuais da
Companhia serio submetidas ao con-
tréle instituido relos artigos cinguen-
ta e seis a sessentag e dois da lei una-
mero 48-24 de seis d2 janeiro de mil
novecentos @ aquarenta e oito. — Ar-
tizo D&cima-sezundo — A Companhia
Nacisnal Air France deve cobrir com
seus recursos procrios o copjunto de
suas desvesas de .2xploracio. o juro e
a amortizajdo dos empréstimos, a
smortizacin do material e das insta-
lacGes e as provisdes a constituir para
cobrir og riscos de gualquer ordem, —
Todavia, tendo ew vista asg ohrizacdes
~artienlares one Jhe sirio mmpostas
~pn intprésse geral, o Bstado Ju as cO-
‘stividades riibliras da Metrépole ou
da Franca de Aldm-Mar podem con-

LI v ¥

ceder-lhes subvencdes cujo montante,
condicdes dé entrega e contrdle de
utilizacde serdo determinados por
convenydes itas com ela para ésse
fim, — A Companhia Nacional Air
France recorrerd para as necessidades
de sua exploracdo aos meios de cré-
dito em uso no conwircio. A Caixa
Nzcional de Mercados do Estado ¢ au-
torizada a recehcr em garantia, a ava-
lisar, a aceitar, e a endossar os elei-
tos de comércic por ela emitidos., —
Artigo Décime-terceiro —<Para finan-
ciar suas imobilizagdes a Conmpanhia
Nacional Air France Iica hab.litada a
emitir empréstimos publicos que s:2
possam beneficiar da garantia do Es-
tado. Essas émissoes s3o submetidas &
aprovagido prévia do Ministro de
Obras Publicas, Transportes ¢ Turis-
mo e 4o Ministro de Financas ¢ As-
suntos Econdmicos. — Artigo Décimo-
quarto — O Conselho de Administra-
cio submste 4 aprovaiio do Ministro
de Obras Publicas, Transportes e Tu-
rismo e do Ministro de Financas e As-

suntos Econdémicos: — Os pldncs ge-
rais de compromissos de despesas es-
calonados para varios anos; — a si-

tuacio anual das previsdes de receitas
e dz despesas de gqualquer naturcza,
bem como as situagdes complenmienta-
res no correr o ano; — 0 balango, a
conta de lucros e perdas; — as parti-
cipagdes financeiras ou a cessdo des-
tas; — as tarifas; — o estatuto do
pessoal, — O badlango e a conta de
lucros e perdas serio pubiicados no
“Jornal Oficial” antes de trinta de
julho de cada ano. — Artigo Décimo-
quinto — O Conselho de Administra-
cao sukmete a aprovacio do Ministro
de Obras Piblicas, Transportes e Tu-
rismo o plano de inversio, de compra
de material e dz linhas a estaiclecer.
— Um prazo maximo de dois meses
é concedido ao Ministro interessado
para dar s:a aprovagio. — Decorrido
ésse prazo ela serd considerada como
adquirida de pleno direito. — Artigo
Décimo-sexto — Todos os atos ou con-
vencies interessando a execujio da
nresente lei s@o isentos de dircito de
sélo, bem como dos direitos de regis-
tro e de hipoteca. — Titulo Terceiro
— Disposicoes de Ezxecucdo. Ar-
tigo Décimo-sétimo — A Sociedade
Air France, a Sociedade Air 3len, a
Sociedade Air France Transatlantique
ficam dissolvidas e entram em tiguida-
¢do no dia da constituigio da Com-
panhia Nacional Air France. —— As
azles da Sociedade Air Bleu e da So-
ciedade Air France Transailantigue
que ainda nido foram transferidas no
Estado — em virtuén do artizo pri-
meiro, alinea primeira, do regulamen-
to de vinte e seis de junho de mil no-
vecentos e quarenta e cinco, — sé-
lo-2o transferidas no dia da consti-
tvicio da Companhiaq Nacionel Air
France, — Os Administradores provi-
sérios da Sociedade Air France € 0s
Administradores das outras duvas 3o-
cicdades cessam suas fine”2s parn as-
sumir as funcdes de lguidaitis, — As
Sociedades dissolvidas ndo serio mais
designadas doravante senlo soh a d2-
nominacio: “antiga Sociedade  Air
France”, Air Bleu ou Air Ffrance
Transatlantique, em liquidagao.
Artigo Decimo-oitave — Sio transfe-
ridas ao Estado na data e nas condi-
:Ces fixadas por dscreto ogixado por
nrovosta do Ministfa de Obras Publi-
cas, Transportes e Turismo, do Minis-
tro de Negédclos Estrangeiros e do Mi-
nistro de Finznc¢as e Assuntos BEconé-
micos, as agbes indicadas no parasrafe
segundo do artigo primeiro do Regu-
Jamento namero 45 — 1403 de vinte e
seis d2 junho de mil novecentos e
quarenta @ cinco, estabetecendo a na-
~foraliracio dos Tranenortes Aereos.
- Artigo Décimo-ndéno — O pregc de
reszate pelo LStado de acdes outree
que nio as indicadas ne artizo pre-
o2dente cerd determinado por uma
Comissin oresidita por um “Conse-
lheiro Chefe do Tribunal de Tontas”
€ comnreevdendo: “m  revresen-

tante do Ministro de Finan-as e As-
svntos Econérdeos; — um repracsen-.

tante do Ministro de Obras Publicas,
Transportes e Turismo; — dois re-
ryvesentantes designados pelos anti-
gos proprietarios (outros que nao e
Estado, as coletividades e estabeleci-
mentos phablicos) das acdes de cada
uma das socledades interessadas trans-
feridas ao Estado. — Artigo Vigesimo
— S#o abrogadas quaisquer dJdisposi-
¢oes anteriores contrarias a presente
lei. — Artigo Vigésimo-primeiro
Decretos resolvidos em Conselho (e
Estado, mediante relatério do Minis-
tro de Obras Piblicas, Transportes e
Turismo e dos Ministros interessados
determinario as condigoes de aplica-
¢ao da presente lei, — Entretanto, o
decisdo relativa & aplicagio do artigos
dezenove devera ser tomada o mais
tardar trés meses apds a promulga=
¢io da presente lei. — A presente iei
serd executada como lei do Estado.
— Feito em Paris, a d:zesseis de ju-
nho de mil novecentos e quarenta ¢
oito. Assinado: — Vincent Auriol, —
Pelo Presidente da Republica: O Pre-
sidente do Cons2lho de Ministros (as-
sinado) Schuman., — O Guarda ¢o.
Sélos, Ministro da Justica. (assinado:
André Marie, — O Ministro dos Ne-
g6rios Estrangeiros (assinado) Jorg:2
Bidault. — O Ministro do Interior —
(assinado) Jules Moch. — O Ministro
das Finangas e Assuntos Econémicos
(assinado) René Mayer. — O Minis~
tro da France. de Além-Mar (assina-
do) Paul Coste-Florét, —— O Ministro
de Obras Publicas, Transvortes ¢ Tus=
rismo (assinado) Christian Pineau.
— Visto para a legalizacdo material

da assinatura do Senhor Leray. O
“Maire” do Sétimo Distrito ‘ass.)
Albert. — Carimbo da “Mairie” do

Sétimo Distrito. — Pelo Diretor dos
Jornajs Oficiais — O Chzfe de Secao

delerado (ass.) Leray. — Havia dois
se_i]os no total de novinta francos de-
vidcmente inutilizades. — Visto para

lggaliza;io da assinatura do Senhor

by

Alvert. — adjunto na “Mairie” do P g

timo Distrito aposta acima. Pari:,
orzz de abril d2 mil novecentos e cin-
cuenta e um. Pelg Prefzito do Sena

e por delezacio: Pelo Diretor dos Ne- .

gzocios Dewnartamentais e Gerals — O
Diretor Adjunto encarrerado da Sub-~
dirztoria dos Negécios Gerais, (ass.
Boucard. Carimbo da Prefeitura
do Sena. — Visto para legalizacic da
ossinatura aposta acima do Senhor
Boreard, P. do Sena. Paris, treze de
abril de mil novecentos e cinquenta e
um. Pelo Ministro e por d2legacio
(asrc.) Marcel Chaloin. carimbo
do Ministério dos Negocios Estranzeie-
ros da Reptblica Francesa. — Havia
irés sélos consulares no total de. digo,
havia trés sélos no total de cento e
vinte francos inutilizados por rarime
bo do Ministério dos Negécios Es-
trangeiros da Repiblica Francssa., —e
Numero trinta, Reconheco verdadeira
a firma supra de Marcel Chalomn, do
Miristério dos Negécios Estrangeiros
da Remiblica Francésa, E} para cons-
tar onde convier, mandei passar ©
vresente, que assinei e fiz selar com o
Stlo dést2 Consulado Geral. Para
que éste documento produza efeito no
Brasil, deve a minha assinatura ser
por seu turno legalizada na Secreta-
ria de Estado das Relagdes Exteriores
ou nas Repartizbes Fiscais da Repie
blica. Tab. cinquenta e quatro — C.
Recebi Cr$ 6.00 ouropu frs. 2.280, —
Paris. vinte e trés de abril de mil no-
vecentos e cinquenta e um (ass.)
Labienno Salgado_dos Santos, Cénsul
Geral do Brasil em Pafis. — Havia
dois sélos consulares no total de seis
cruzeiros ouro inutilizados por cae
rimbo do Consulado Geral do Brasil
em Paris. — Havia trés estampilhas
federais no total de cinco cruzeiros e
cin:menta centavos inutilizadas por
~arimha com ns s3pyintes dizeres: —e
Tmndctn dn S8lo — PRevalifacsn —e
'"77.‘.'? SPA — Visto: vinte e tr3:-ume
“tanitenta e dois — Rubrica ilegivel.
— S=cretaria de Estado das Rolacoes
Tvierlores Divisio Consular. Recoe
rhano verdadeira o assinatura 4o Se~
nhor Tahianna Soeloodn dne Santos
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Cénsul Geral do Brasil em Paris. (S6-
bre duas cstampiihas fed:rais no to-
tal de trés cruzeiros e cingiienta cen-
tavos) : Rio de Janeiro, vinte e qua-
tro de janciro de mil novecentos e
cingiiznta e dois. Pelo Chefe da Di-
visio Constlar. (ass.) Pavlo Frassi-
netty Finto. — Carimbo da Divisao
Consular. — Por tradugio conforme:
(Sobre duas estampilhas federais e um
s3lo de educacdo e sande, no valor to-
tal de dezesseis cruzeiros e cingiienta
centavos, datados de vinte e nove de
vm de mil novecentos e cingiienta-e
dois) : — Rio de Janeiro, vinte ¢ no-
ve de janeiro de mil novecentos e
cingiienta ¢ dois. — (Assinado): —
D. A. Fialho. — (Carimbo do mesmo
tradutor). — Tradugiio dactilografa-
da nas dez laudas de cinco folhas de
papel do tradutor O. A. Folho, nume-
radas, todas as paginas e carinbadas
e rubricadas, as nove primeiras, com
o carimbo ¢ a rubrica do referido tra-

dutor. — Registrado fielmente na da-
ta retro, por me haver sido distribui-
do. — Eu, (assinado): — Candido da

Silva Pires, escrevente juramentado, o
e-crevi, em um-dois-rail noverentos ¢
cinglienta e dois, — E eu V. Mimuel
Pereira, Oficial, dou fé, subserevo e as-
sino. (Assinado): — V. Miguel
Percira, — I &ste o conteudo da
traducio langada em o livro j& ao
principio declarado, as qual me re-
porto e dou fé, de cujo teér, por me
haver sido podida, tem e flelmente
fiz extrair a presente certidao, que
conferi, subscrevo e assino, ntsta ci-
dade -do Rio de Janeiro, Capital da
Repiiblica dos Eetadns Unidos do
Brasil, aos vinte e dois dias do més
de julho do ano de mil novecentos e
rinquenta e dois, Eu, Celina IMfoura

Santos Costa, escrevente ivramentada,

dactilografei. — E eu, Walter Lemos

Guimarées. oficial subst., dou fé, su-

bscrevo e assino. -
CERTIDAO

Protocolo n.t 128.401

V. Migue! Pereira, Oficial do 3.
Oficio do Registro d= Titulos ¢ Do-
sumentos, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro. Capital da Republica dos Esta-
dos Unidos co Brasil.

Certifico que, do livro “H” nimero
doze, do Registro Integral de Titulos,
Documentos e Outros Papéis, déste
cartério, consta, sob o0 numero de cr-
dem trés mil novecentos e cinguenta €
trés, o registro da publicacis dc um
decreto e dos estatutos da Air France,
erarada no idioma francés, com a rés-
vectira iraduc@o anera — apre:enta-
da pelo Senhor David Catalao 2 anvon-
tada sob o numerc de ordem cento €
vinte e oito mil quatrocentos = um
do protocolc, ao primeiro dia do més
de fevereiro do ano de mil novacentos
e cinquenis e dois. de cujo ragistro,
a pedidd verbal de parte intercssadz,
passo a transcrever por certidio. so-
mente a traducdo, como segue:
(traducao): — Eu. trad-tor nlblico
abaixo-assinado e intérprete cower-
cial juramentado desta praca do Rio
de Janeiro. certifico que me foi auvre-
sentado um exemplar Go «Jornal Ofi
cial” da Revablica Francs:a. datado de
dezesseis de dezembro de mil nove-
centos e cingitenta, exarado em idio-
ma francés, a fim de tradvzir nara O
verngeulo ¢ Decreto numero 59.1545
de treze de dezgmbro de mil novecen-
t-s e cirfqitenta e os Estabtutes da Ah
France. constantes das pdeinas doze
mil e oitocentos. doze mil oitorentos €
um, doze mil oitorentos & dois, doze
mil oitocentos e trés, doze wil oito-
ecentos e quatro e doze mil oitocen-
t0s e cincc, e que crmeri e TAZA0 do
meu oficio e cuja trodAnecfie A a8 <f-
euinte: (Doc. 14.275-1-52 — M.I-MAY
— Tradncdo: Mimictéria de Obras Pif-
blicas, Transrortes e Turismo - De-
ereto no 50 1515, de treze de dezem-
bro de mil novecentes o cinnfienta
aprovando os- estatiitos da Cnuipat-

-

nhia Nacional Air Frazce — O Presi-

dente do Conselho dos Ministros, ba-
seado no relatério do Ministro ide
Obras Publicas. Transportes e Tu-
rismo, do Ministro das Financgas' e
dos Assuntos Econdmicos, do Mi-
nistro do Or¢amento e do Secreta-
ric de Estado dcs Assuntos FEcond-
micos: — Tendo em vista a lei ni-
mero quarenta e oito mil novecen-
tos e setenta e seis, de dezesseis de
junho de mil novecentos e quarenta
e oito que funda a Companhia Na-
cional Air France e principalmente
seu artigo .dez, ouvido o Conselho
de Ministro, Decreta: — Artigo
Primeiro — Ficam aprovados os 2§-
tatutos da Companhie Nucional Air
France, anexados ap presente de-
creto: — Artigo Segundo — O Mi-
nictro de Obras Publicas, Transpories
e Turismo, o Ministro das Filangas e
Assuntos Econdmicos, o Ministro do
Orgamento, o Secretdrio de Estado e
Assuntos Econdmicos ficam incumbi-
dos, cada um no que lhe for atinente,
da execucdo do presente decreto, que
sera publicado no Jornal Oficial da
Repliblica Francé:za. — Feito em Pa-
riz, aos treze de dezemkro de mil no-
vecentos ¢ cingiienta, R. Pleyen. -5
Pelo Presidente do Conselho de Mi-
nistros: O Ministro de Obras Publi-
cas, Transportes e Turismo. Anitoing
Pinay. — O Ministro das Financas ¢
Assuntos FEzondmicos — Maurice
Petsche. — O Ministro do Orgamen-
to — Edgar Faure. — O Secretario de
Estacio dos Assuntos Economicos —
Robert Buron. — Estalutos da Air
France. Titulo Primeiro — Ge=~
neralidades. — Formazao da Socieda-
de, Objeto, Dznominacéo, Sede e Du-
ragio. Artigo Primeiro. 1) PFica;
constituida uma sociedade regida pela|

do com o inventdrio aprovado pelo
decreto datado de dezessete de junho
de mil novecentos e cingiienta do Mi-
nistério de Obras Publicas, Transpor-
tes e Turismo € do Ministério de Fi-
nang¢as e Assuntos Econdmicos, — O
capital é dividido em um milhdo de
agoes do valor nominal de dez mil
francos cada uma, — Poder&é ser au-
mentado ou diminuido nas tondigoes
previstas no artigo cingilenta e qua-
tro abaixo. — Titulo Terceiro — Cons-
tituicho da Sociedade. — Artigo Sé-
timo — As despesas e honorarics com
os presenies estatutos, atos e assem-
bléias constitutivas, bem como as de
sevs depésitos e publicacdo e de um
modo geral quaisquer outras despesas
que o fundader tenha sidp levado a
fazer para a constituicio da socie-
dade ou para a realizagio do capital
social, serdo suportadas por ela ¢ con-
sideradas como despesas de instala-
¢do. — Titulo Quarto — As agdes. —
Artiga Oitavo — Os titulos definitivos
das acoes serdo nominativas ou ao
portador. Os titulos possuidos pelo
Estado Francés ou- pelas coletiviqa-
des e estahelecimentos publicos da
Franca e da Unido Francésa serao
obcaatoriamente nominativos. Artigo
#onao — 1) O titulos definitivos ias
acoes serio extraidos de um livro de
taldes, contendo numerp de ordem e
assinatura de dois administradores ou
de vm administrador e de um admi-
nistrador ¢ de um Delegado. do Con-
selho. — 2) A assinatura de wmn dos
Administradores poderd ser .impressa
ou aposta por meio de chancela, —
Artigo Décimo — 1) A cess3o das
acdes ao portador se efetua por sim-
ples tradigio. A cessio das ag0es no-
minativas se opera  exclusivamente

t i namero quarcnta e oito mil nove-

centos e setenta e seis, de dezesseis dei|

junho de mil novcentos e quarenta €
oito e pelas leis que regem as socic-;
dades andnimas, em tudo quanto zstas;
nio forem contririas agrela. — Ar-
tigo Segundo — 1) A Sociedade tem:
por fim assegurar a exploragdo de
transportes aéreos nas condicbes fi-
xadas pelo Ministro de Obras Piblicas,
Transportes e Turismo, s:gundo apro-
vacio, se houver, dos outros Ministros
e de conformidade com as normas gue
forem estabelecidas pelo estatuto da
aviazio comercicl. — 2) A Sociedade
pode criar ou gcrir emprésas que te-
nham finalidades afins com relagéo &
sua atividade principal, ou participar
de emprésas désse género, mediante
autorizacao dada por decreto e resoi-
vido em Conselho de Ministros. Ela
130 pedera, entretants, fundar ou ge-
rir emprésas ce fabricacio de mate-
rial seronautico, nem participar de
tais emprésas. —. Artigo Terctiro —
A denominacido da Sociedade é: Com-
panhia Nacional Air France. — Arti-
go Quarto — 1) A sede social fica fi-
xada em Paris, rue Marbeut dois. —
2) A sede poderd ser transferida para
gatviquir outro local da mesma cida-
de por decisho do Conselho de Admi-
nistracio, cu para qualquer outro iu-
gar, em virtude de decisdo da Assem-
bléia Ceral de Acionistas, tomada ce
acordo com ¢ artizo quarenta e Jiio
déstes. 3) Secdes sdministrativas,
le explorajic e diregho poderéo ser
estabelecidas onde o Conselho de Ad-
ministracgo julgar conveniente.
Artico Quinto — O prazo d2 duracho
da Sociedade ‘e fixado em raventa
anos a contar do dia da sua consti-
tuigho que foi estabelecida em primel-
vo de setembro de mil novecentos €
quarcnta e oito. por dacreto datade
de dezessels de setembrc d2 mil nove-
centos e quarenta e oito, pelo Minis-
tro de Obras Publicas, Transpories €
Turismo, salvo casc e dissolucae an-
tzcipada, ou de prorrozacio prevista
relos artigor trinta e quatro e cin-
giieita e cinco dos presentes estatu-
tos. — Titulo Segundo — Capital So-
cial. — Artigo Sexto — O capital so-
nial é fixado na cifra de dez hilhdes
de francos: valor dos bens entresues
pelo Estado. feita a dedugdo dns en-

cargos 840s mesmos referentes de acor-

mediante pecidos -e concordancias de
transferéncias, assingdas respectiva-
mente pelo cedente e pelo cessionario
ou seus mandatirios, e anotadas por
ocasido de seu recebimento, num re-
gistro da socizdade. — O pedido de
transferéncia serd suficiente se  as
acoes estiverem inteiramente libera-
das. — 2) Em caso de cessao ce ti-
tulos. nominativos, o certificads do
c2dente € anulado e sera exped:do um
ou varios certificados novos acs pos-
suidores de direito, — 3) As aj0es
sobre as quais as prestacdées vencidas
forem satisfeitas, serio as unicas pas-
siveis de transferéncias. — As cha-
imadas de caupital serdo levadas ao co-
nhecimento dos acionistas por aviso
‘publicaco em jornal de anuncios le-
gais do local da sede da Sociedade. A
falta de paga.xento sera devido um
juro a taxa de cinco por cento nds-
pendente de citagdo, sObre as pres-
tagoes chamadas, e a sociedade podera
mandar vender, mesmo por dunlizata,
as acdes cujas prestacoes estiverem
atrasadas, sob reserva de seus recurso
contra o acionista e seus fiadores. —
Para €ste ei¢ito, os nimercs das 4:0¢s
Em atraso de literacio, siréo publi-
¢ados em um jJornal de anuncics le-
gais da sede social e, quinze dias 29ds,
a Sociedade podera fazer procecer &
venda das agde como liberadas cas
prestacoes exigiveis, por conta ¢ ris-
do dos re:ardatarios; os tituicz das
dcbes vendidas serfo anulados < sera
axpedido aos adquirentes noves titu-
lps, trazendo 0s me:mos numerss. O
produtor ds venda € levado a conta
do acionista retardatario. — 4 A
Sociedade ndg & responsavel pela va-
lidade da transferéncia; nao reconhe-
ce quaisquer transferéncias de acd's
nominativas. sen@c as inscritas em
seus registros. — 5 As despesas ¢-
shltantes da cessdo ficam a carro do
céssionério. Artigo Décimo-Prime.ro
L 1) Cada a;ao da direito & uma
parte igual na oproprizdade_ do ativo
social, — 2 Este direitc néo podera
ser exercido senac em caso de iqui-
dagio e ds partilha: 3) Cada aco
da direito, por ortro lado, a uma par-
te nos lucros. conforme estinulade wos
attigos trinta e dois e cingiienta ¢
cipco abaixo: — 4 D4 dirzito ao voio
ou & renresentacfo nas assembléias

garais, nas condigdes fixadas pela lel
i !

|

e pelos presentes estatutos. — 5) Da
direito a qualquer acionista, em gqual-
quer época do ano, de tomar conhe-
cimento ou de obier copia, na sede
social, por si ou por mandatario, de
todos os documentos que foram sub-
metidos a assembléias germxis curante
os tréds ultimos anos e das atas d:ssas
assembléias, bem como usar do di-
reito de tomar conhecimento, previito
no artigo trinta dos estatutos; da di-
reito, além- disso, de agir em juizo nas
condicoes previstas no artigo cingiien-
ta e seis abaixo. — Artigo Décimo-
Segundo -— 1) As agdes sdo indivis
siveis em relagio a Sociedade qre nio
reconhece senao um proprietdrio para
cada acdo. — 2) Os co-proprietarios
indivisos sao obrigados a se fazer
representar junto a Socizdade por um.
unico dentre éles, considerado por ela
como unico proprietario. — 3) Os
usufrutudrios e os nu-proprietarios
deverdio igualmente fazer-se répresen-
tar por um dentre éles, Na falta de
acérdo, a Sociedade ndo reconhecerda
senio o usufrutudrio para quaisquer
comunica¢des a fazer aos acionistas,
assim como para o direito de assistir
e de votar nas assembléias gerais e O
nu-proprietério para o exercicio do
direito de preferéncia, em caso de
aumento de capital. — Artigo Decimo
Terceiro — Os herdeiros ou credores
de um acionistz nio podem, sob qu: '~
suer pretexto que seja, requerer apres
ensio de bens e papéls da scciedas
e pedir a partilha ou a lizitagdo, neis
imiscuir-ze de gualquer modo nos aldl
de sua administracio, Devem para ¢
exercicio e seus direitos cingir-se a2t
inventarios sociais e -&s decisdes da
Aseemibléia Gera:. — Ar.so Déimo-
Quarto — Os gitlivws e obrigagaes
inerentes ' acho seguem o tituio
pm Quaisouer mAaos que etiliew, O
cessionario terd somente direito w>
dlvidendo corrente e & parte veu-
tual das reservas. A posse de «-0a
ac_o implic. de pleno Jireito wle-
efor aos estetutos da Sociedac? —
Titulo Quinte — Gestao dos Int2-
aces Oa Meelr de, — Conseipy At
Administracgo Corbissarios -
Ano social Divisao dos 11
eros — Perdas de trés quartos do ca-
pital social. — Artigo Décimo-Quin-~
to —— A Companhie Nacional  Air
France serd gerida por um Conselho
¢e Administracio nomeado por decre-
to, resolvido em Conselho de Minis-
tro, e comncsto, como segue, de gun-
tro categorias de membros: — 1) Qua-~
tro Administradores funciondrios de.
signados da seguinte forma: Dois peio
Ministro ¢e Obras Puablicas, ‘Trans-
portes e Turismo; -— Um pelo Minic-
tro d2c Financas ¢ Assuntos Econd-
micos: — Um pelo Ministro da Fran-
¢a de Além-Mar: 2) Quatro Ad-
ministradores, pessoas ndo funciona-
rios, designadas pelo Ministro dz
Obras Pubilicas, Transportes e Turis-~
mo, dos quais dois escolhidos: — um
entre os membros das Camaras ce
Comércio da Metropole ou da Africn
do Norte: — outro dentre cs membras
das Camaras dz2 Comércio de Além-
Mar ou da Franca no Estrangeiro; -
2) Quatro Administradores designa-
dos: — um pelo pessoal dos quadros
técnicos e administrativo; — vm pe's
pessoal navegante; — um pelo pessont
empregado: — um pelo pessoal .per:~
rio. — Essas designacbes serdo feitns
para cada categoria por voto em es-
crutinio secreto 2 os candidatos de«
verdo fazer parte do:pessoal da Com -
nanhia, pele menos ha dois anosy -~
4) Quatro Administradores designa-
dos pelos acionistas que n%o o Es-
tado. — As sociedades poderao fazer
parte do Conselho de Administracae
e fazer-se representar nas deliberagd2s
nor um mandatirio designado pelo sou
Conselho de Administragio. seu Ge-
rente ou seus associados, conforme a
organizacio da sociedade administya-
dora. nAo tende os ditos representan-
fes necessidade de sor pessoalmente
acionictas da presenic Snciedade.
Artigo Décimo-Sexto — 1} Os mecm-
pros do Conselho ce Administragid
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devem ser de nacionalidade francesa
e gozar de seus direitos civis. 'Na»o
pocem pertencer ao Parlamento; —.
2) Os membros con o mandato findo
serio sempre reclegiveis. — 3) — Sob
reserva das excegdes legais, cadn ad-
ministrador deve ser proprietirio de
dez acoes carimbadas, indicande que
elas sao inalienaveis, a titulo de pa-
raniia legal; -~ 4) Todas essas wedes
ficam vinculadas como garantia de
todos os atos de gestio, mesmo da-
auel~s o sejam exclusivamente pes-
soais e um dos Administradores,
Ariiro Décimo-Sétimo — 1) Os mem-
pros do Conselho £io nomeadns por
seis anos e renovados pela metade na
razav de dois membro: por categoria,
de trés em trés anos. — No que con-
€erne acs membros das trés primeiras
categorias, devem ser ¢les substituvidos
desde que percam a qualidade em ra-
zR0 da qual foram designados ou
fquando cesse seu mandato de repre-
sertar a organizacfto, por cuja apre-
sentacao éles tenham sido nomeados.
— 2t No gque concerne aos Adminiz-
tradores designades pelos  azionistas
#i12 nin o Estado. em ca<o e wrmis-
sAn 61 de morte de um deles. o Cun-
sellio nomein, a titulo provizorio. o
ou o5 substitutos. A eleicio d=finitiva
serd pronunciada pela Assemblsia de
Acionistas que nio o Estado, convoca-
dos para ésse fim., O mandato do Ad-
min:strador” assim nomeado expirava
na data fixada para o fim do mandato
de sou predecessor. — Se as homea-
¢&°s nrovizdrias nio forcm ratifica-
das rela Assembléin, as deliberactns
tomndas ¢ os atos praticades pelos
Administraderes nomeados provisora-
menta ou com SCU CONCUIS0, NEO CErA0
per isso menos validos, — 3) O pri-
mevo Conzelho, que nio t°ra repre-

seniante dos  acionistas  que
o Fstado, exercera  suas
n titulo provisorio aguardando

o constitnicio definitiva do Conselho.
~— Artigo Décimo-Oitave — 1) O Pre-
sidente do Conselho d2 Administri-
140 ¢ nomeado por dez anos por de-
ereto, resolvido em Conselho de Mi-
nistros. nor proposta do Mimistro de
Obras Puahblicas, Transnortes e Turis-
mo. Serd escolhido entr: os membros
do Constlho de Administragic e por
wronosta déste. — 2) Pode ser derti-
tvido a qualquer momento por falias
graves, nor decreto resolvido em Con-
szl de Ministros, por proposta do
Ministro de Obras Tblicas, Transpor-
les e Turisma. — 3» No caso dn Fre-
sidente se encontrar impedido de exer-
cer suas funghes, pode ¢le delega-las
no todo ou em parte a vm Adminis-
irador. — Essa delezacio renovavel
<leve ser sempre dada por um prazo
limitado, — Artigo Décimo-Néno —
1) O Conselho d2 Admirnistracin :ze
Toune por convecacio de seu Presi-
dente You, em seu nome. por pessfa
por €le .designada) ou de um Viee-
Presiddante ou da metade de saus
T inemtros sempre gue o intorésse da
Saciedade o exija e no minimo dez
vézes por ano, guer na sede csceial,
1uer em gualqueroutro lozal, indicado
no aviso de convocagio. — 2) Os Ad-
ininistradores tém o direito de se ia-
«or representar em cada sessio nor
m de sens colegas designados por
<arta ou telegrama, mas um Adminiz-
trador nio pode representar como
mandatirio senio rm de seus colegas.
N A presenca efetiva de um térgo e 2
e ntaciio. tanto pessoal coma por
nandatério, da metade pelo ngnos
158 membros do Conselho, sido neles-
~drios para.a validade Zas deiibera-
cies, — 4) As deliheragoes seriao to-
miadas por maioria de votas dos mem-
bros presentes, tendo o Administra-
dnor que yepresenta um ds seus cole-
ga9, dois votos. — 5) Em caso i2 sm-
-ate, o volo do Presidente & prepcn-
P:rante, Artizo Vigésimo — 1) As de-
iiberagées do CGonselho verig censiz-
nadas g¢m atas transcritas no Rezisiro
Tispeclal e assinadas pelo Prosidente
‘la Sesséo e pelo Secretgrio, vu pela
maioria dos Adminisfradores gue to-

asooram parte na Sesss — 2) As o3-

SCEEi0.

pias ou extratos dessas atas para va-
letem em Juizo ou alhures seréio as-
sinadas pelo Prexidente ou peio Vi
ce-Presidente do Conseliio out por dnis
Administradores, tenham ou nio to-
mado parte nas deliberacézs. — 3)
Perante terceiros, a . justificagio de

jnumero e da nome¢agio dos Adminis-

prova dos poder:s dos Administrado-
res representando seus colegas, resul-
tam suiicientemente da enunciagao, na
'ata de cada deliberagdo e no cxirafo
que dela fér lavrado, dos nomes dos
I Administradores presentes ou regre-
centedos e daqueles adaministradores
aus:antes, benm como das quaildades al
enunciadas., — Artigo Vieésimo-Pii-
mejro — 1) O Conselho de Adininis-
traczfio é investido dos mais ampivs
poderes para agir em nome da Socie~
dade, tanto em relagho 2 terceiros.
comon em relagido aos acionistis 2 fa-
Zer auiorizar guaisquer aios e opera-
cOes relativos ao seu objeto, que nio
forem da competéncin ‘da Asrembleia
Geral. — 2) Sob reserva das dispo-
sicdzs da lei de dezesteis de junho de
mil novecentos e quarenta e oito, éle
tem notadamente os pederes enume-
rados nas alineas seguintes, os quais
580 enunciativos e nao limitativos, —
3) Cumprir tddas as formalidades
nara enquadrar p Sorledade nas s ¢
decretos dos paises nos guais ela pos-
£a operar. — 4) Representar a Socie-
‘dade
iministracées. — 5 Sukineter as nro-
Ipostas de nomeario do. Presidente ao
|Ministro de Obras Piblicas, Transpor-
ites e Tuiriemo e dur swa aquiescéneia
A nomeacio ds Diretor Geral. Dosti-
tuir, soh reserva da aprovacio -lo Mi-
;nistro de Obpras Piiblicas, Transpories
je Turizmo, o Dirztor Gerzl, esia des-

'tmdores em exerciclo, bem como a
}

nio , titnicio ndo podendo ser pronunciada ipeza. hem
funcdes | £enZ0 por proposta do Fresidenie ol lmentares ro curso do ano: — o ba-

da maloria de dc¢is térges do Conse-

perante terceiros e quaisguer ad- |

‘08 bens da Soviedade; — 19) Dirter-
 minar as condizdes de abertura e de
‘funcionamento das contas de denosito
e adiantamentos no. banco de I'ranga
e em qualsquer outros bancos e esta-
belccimentes az crédito franceses ou
estrangeiros, bem como a conta de
ordem postais; — 20) FPundar quais-
quer scoicdades francesas e ratrangsi-
ras ou concorrer para sua fundacioe;
‘dar as Sociedades constituidas eun por
constituir quaisquer entradas nas
condicdes que julguie convenienles;
subscrever, comprar e ceder quaisquer
acoHes, obrigacdes, paries ¢z fundado-
‘res, paries de jures e qualguer ouiro
direito, interessar a Sociedade em
jdualquer pertivipacio e qualquer Sin-
cicato; — 21) Exercer quaisquer scdes
| iudiciais como autor ou réu; — 22
Autorizar cuaisguer contratos, tran-
saches, compromissos, aguiescéncias e
desisténcias, bem como quaisquer la-
vantamentos prévios e subrogaciao com
ol sem pgarantia, quaisquer levania-
menos de icsericdes, penhores, opo-
sicG6s € outros gdireitos, antes ou de-
pois do pagamento, com desisténcia
e qualstuer direitos, acoes, privilé-
gios*e hipotecas; — 23) Preparar o
relatorio, jnventa: Jue d»-
venr ser suometidas a fazer & mesma
€ breparar a ordem Ao dia: 24)
;Convocar as assembléias gerais; — 25)
Propbr & Assembléia Extraordiniria

quaisquer wodifizacdes s unrescntes
estatutos: — 26) Submetc- olrinatd-
riamente apsovaniio €2 Miniitro de

Obras Purlizas, Transportes e ‘Turis-
mo e ao Miniutro das Financas e As-
rsuntos Feendniicds: . os programas
gerais de obrigaghes de dIspsas es-
calenados em vVArios ancs; 0 es-
(tado indicative snual das previsdes de
|receitas e :esnesas ce gualquer natu-
2emo ag situngdes comple-

[lango, a co=ta de Jueros e perdas; —

s0es do Conselho., — 2) O Prasidentc
é assistido por um Diretor Geral cujas
atribuicoes sio por éls fixadas, de
acdrdo com o Conselho, e ao qual da,
0s poderes necessarios ao exercicio de
suas funcdes. O Diretor Geral sera
designado pelo Presidente com o as-
sentimento do Conselho de Adminis-
tracio ¢ do Ministro de Obras Pt~
klicas, Transportes e Turismo. Dei:
cer de nacionalidade francesa, gozo
de seus direitos civis e néo pertencer
‘a0 Parlamentio. — 3) O Conselid < -
derd autorizar o Presidente e o Dire-
tor Geral a subestabelecer aos empre-
gados e a quaisquer manaataries, no
{fodo ou em parte, os poderes a éles
delegados. — Artigo Vigésimo-Quinte
— Todos os atos referentes A Socie-
dade, decididos pelo Conselhs, Lm
como as retiradas de fundos e de va-
lores, as ordens contra os bangueiros
devedores ¢ depositdrios, ¢ as subser!-
coes, endossos, aceites ou quitacdes ¢
efeitos ds comércio, serio ascinad
velo Presidente ou Diretor Geral,

menos que haja uma delegazio 3
Conselho a qualquer outro mangat -
rio. — Artigo Vigésimo-Sexto — Sa7
regerva das disposigbes da lei Se ce-
zesseis de novembro de mil novecentos
e quarentz, os Administradores nio
contraem. em razis de sua gastio. ne-
nhumma obrigagio pessoal nem solida-
ria relativamente aos compromissos
¢a Socicdade. Nio incorrem em ros-
‘ronisabilidede pessoal senio N9 cusd
em que tenham cometido falta grave
.ng exerucdo do mandato a éles con-
-fiado ou ainda no caso em qre tenham
‘agido a'ém dos poderes a éles confe-
| Tidos. Artigo Vigésimo-Sétimo —
I Os administradores receberio e¢é-
.dula de gyresenca, cuja importanciz
Hiswda pela Ascembléia Ggral,  serd
imantida até derisfio em -~Contririo e
"q:»e rerio consideradas como despesas
gerais. — 2) O Conselho decidira, por

o

jlho: — nomear e destituir, quando fér a tomada de participagies financciras |maioric. e de modo que julgue comn-

(0 caso, quaisquer mandatatirios. di-
retores, representantes, agentes e em-
presados da Seciedade, fixar  suus
atribuicdes, bem como as cendides de
sua saida € de sua remuneracic;
6 — Criar azéncias, depbsitos e sucur-
sais onde julgue necessério, mesmo no
rangzeiror — 7 -~ Fixar as descesas
gerais de administragho, e revular os
abasticimentos de qualyuver 2spécie;
— 3) Estafuird ouaisquer contratos,
mercacos,  propestas,  adiudicaches,
empreitadas ou de outra formna, ouc se
rela~ioncm, aos fins da Sociedade
9 Receber ps qguantias cevidas a So-
ciz8ade e pagar as que ela dever. —
10) Subscrever, endossar, aceitar
pazar todos os chegues, duplicatas,
biihetes & ordem ou letra de cam-
hio: eaucionar e avalizar; — 11) Au-
torizar compras, sagues, transferén-
Cmé‘ alienaghes de rendas, papiis de
crédito, patentes ou licengas de pa-
tentes de invengio e gquaisquer direi-
tos mobilidrios, — 12y Consentir ou
aceitar, ceder bn raseindir guaisquer
arrendamerntos de locagdes com  ou
sem promessa de venda; — 13) Auto-
rizar as aquisi¢ées ou troca de bens
¢ dircitos imabilidrios, bem como a
vende dacueles gue julgue ianteis; —
14y TFazer quaisquer construcoes e
quaisquer frabalhos, criar e instalar
quaisquer fabricas e quaisquer ecta-
helecimentos: 15 Determinar a co-
lceaciio de importancias disnoniveis e
rezulor o emprégo de fundos de re-
s3rva de oualquer natuveza, de fundos
de previdéucia e de amortizatio; —
16Y Autorizar quaisguer empréstimis e
«Miantamentos por obrizacdes firmes
su absertuxas de crédito, com su sem
- 17} Contratar gquaic -t
emuréstimos, por melo d2 atertara de
~rédito ou de ouvtra forma. BEatretan-
tn, 05 empréstimos sob forma de oria-
~io de obricacdes devem ser antoriza-
dos nelo Ministro e Obras Pahlcas,
Transnortes e Turismo e pelo Minis-
trn d2 Finanecas e Asuintos Econdmii-
~08: 18 Permitir guaisyier bHiso-
tecas anticreses, peniores, gelecrges,
~~vefonamento, aval
tias, mohil'drias e

o

e

ou a ¢oesho destas; — as tarifas; — o
estatuto do pesseal: — 27) Submeter
igualmente f aprovacio do Ministro
de Obras Pibless, Transportes e Tu-
ITismo © proprama e inversio e in-
jversdo de compra Ge material e de
linhas e estabslezer., — Artigo Vicé-
simo-Sezurdo — As incompatihilida-
des lerais no que se refere 20s admi-
nistradores, diretores gerais e manda-
taries das sseledades anéaimas, a0
aplicdveis & gualgucr mandatirio cn-
carregado de ato de restio. Estes 530
irésponsaveis «ivil € penalmente, nas
imesmas condicdes oue 05 adminitra-
dores, em matéria de soeiedades and-
nimas, — Artigo Vigésimo-Tercriro —
D Qualguer convensio entre a So-
ciedace e vm de sens Administrado-
res, scja direta ou indiretamente, ceja
nor $atarnoste [essod. deve ser snh-
metida 2 aviorizatfio prévia 40 Con-
seltho de2 Administragfo. Cidncia dis-
to serd dada 20s Comissirios., -- 2)
Da mesnia {ormd proceder-se-4 nas
convencdes enire o Sotiedade e nma
outra emprésa, se um dos Administra-~
dores da Sociedad: & prenrietarin, s~
cio, nominal, Gerente, Administrador
ou Diretor da Emprécz. O Adminis-
trador que se¢ encontror em quaizguer
dos casos assim previstes é obrizado 8
fazer declaracio 20 Cosellio de Admi-
nistragdo, Ciéncia disto & geralmente
dada sos Comissarios. — 3) As dis-
posicées que precedem nio sio apil-
caveis as convengdes normais relutl-
vas &3 operagdes da socledade eom
seus clientes, — 4) Os  Comicsarios
apresentario A Assembléia Geral re-
latério especial sobre as convengoes
autorizadas pelo Conselho. — 5 E
proibido aos Admiristradores contrair,
sob qualquer forma gue seja, emprés-
timeos junto & So:iedade, permitir por
ela um deseoberio em conta corrente,
ou de gutra forn.a, kem como caucio-
r ol avsli=o» nor ¢! seus compro-
missos para coia lerceiras. — Artigo
Vigéeimo-Quario — 1) O Consellio de
Administragio delega 20 Presidente
os poderes rials ampios quz ihe per-
=1itam asrezerar o funcionamento da
Sacicdade & ¢ mmomrinsits das Qesi-

-,

iveniente, a2 reparticiio dessas vapt -
. gens entre seus membros. — 3) O:
i Administradores tm direito, per ot in
|lado. 50 reembblso de suas despesas de
1'ocomocio, ocasionadas pelis necessi-
jdades da gestio. — 4) Os Admipic-
:tradores encarregados de missac
;especizl serdo remunerados para ésse
fim., — 5) A remuneracio & fixada
iem cada_caso varticular pelo Conte-
1ho de Administragio, salvo delegacio
especial. conferida ao Presidente, apos
consintimento do  Controlador do
Estado. Artigo Vigésimo-Oitavo — 1)
Indenendentemente dos controles pre-
victos pelos artigos nove e onze da
lei de deresseis d= junho de mil no-
veeentes e ouarenta e oito, o contrd-
'e da Soriedade é assegurado, em vir-
tude da Jei de vinte e quatro de julho
de mil oitocentos e sessenta e sete, por
um ou varios: Comissdrios fiscais, —
2) NAo podem ser escolhidos come co-
missérios fiscais pessoas que incor-
raed em auaisquer das causas de in-
compatibilidade, prevista pela lel, —
3% A Assembléin Geral Ordinaria ne-
meiard por trés anos um ou vVaric:
comissrios fiscais tirados da lista de
~omisséirios, aceitos pela Corte ¢
Anelacdo da sede social, ous terx
mandato para verificar os livins, r
canta, papéis de crédito e os valoves du
Socledade. controlar a rezularidac :
ow a exatidio dos inventirios e de:
bens. bem como a exatidio das infor-
macoes nrestadas sébre as contas da
Sociedade, noy relatorio do Conselho
de Administracéo. — 4) Fazerem
aods o entevramento de cada exerci-
cio, um relatério no oual presiarie
contas, & Assembléia Geral, da exe-
cucio do seu mandato, Assinalarem
irregularidades e inoxatiddes que te-
nham verificado. Apresentarem &
Assembléia Geral um relatério sébre
18 ronvencoes previstas pelo ariize
uquarenta da lel de vinte e qualro de
iviho de mil novecentos e sessenta e
cete e aulorizadas pelo Conselho, -
3) Elaborarcm se necessirio, o reia~
tério previsto no artizo dezessete do
decreto de oito de agzdsto de mil no-

veectitos e trinta e cinco, relativo as
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¢ um ptima, durante o periodo|: de | fitulr os adminittradores de quarta. :a-i0s mencres, intaparzes .. gu lnbirditos,:
quinve snos no qual &sse. Jurg ldes & |tegoris, mercionados no avi3n qulu-)por zeu titor ou adinipistrador; as s0s 4
entregue, — Terceira) O 5aldo:¢ Ie-|ze,.— Z)-Os aclonistas sio raunidosfcledades. ou sisociacdes .e esarcleci..”
controles que julguem oportuno. — |partido da.seguinte forma: - Quinie |cada ano em ass:mbléla, geral orvdl:) mentos pitblicos por uma pesson .qua-...
7) Podem, em caso de urgénela, con- por cento as instituigbes de> prev. dén~|naria pelo Conselho de ‘Administri-|tenha capacidace para. reépucsentd-lo
vocar Assembléa Geral. — 8)  Of [cla e aposentadoria. — Oitenta ejcin«{géo, nos dez primeircs meses gire so-|cu -por uma pesson munida deg. mai-
Comissérios ‘sio reelegiveis, —. 9) 8e]co por cento aos proprietérios. ) das|guem =20 enc.riamento do eZercicio, [dato especial vegular: . —_ 6). O acioe.
a"Assembléig Geral nomelar © varios [agbes, - — Quarto) Eniretanto, & -As~ | em:- Gia, liota.€ Jocal Indieados no§|mista que deu suas sgbes em garaplia, |
_Comissérlos, qualquer um déles poders |sembléia Ordinéria, por propostd do|avisos de convocagiio, éste tllaa py-|conserva sdmente o -direliq de gssigbic
agir sdzinho em caso de mopte, de- [Conselho de Administracdo tem g di~)dendo ser qualquer. outro local nNalas assambléins gerals, o,V A fotma g,
missfio, recusa ou Impedimento doi(reitc d2 decldir- a. dedugho -antes | Franga que nho .a sede soclal, - 3) |de procuragho-& Wetesminada .. . pelo
outros. Em caso de desacdrde; cadn|de - qualquer distribulglo . do | re- | Assemblsias Gerals Ordinarias,.podem |Consélho de Administraého,. (- -8) .»
um déles poderd aprescufar umrela- |sultado de traportancins que ela julgue |ser ponvocadas excepcionalmente.pelo | Delxando o0, Conselho de Jevar. 8o €g= -
térig especial. —. 10 Ewm' caso de’conveniente fixar, quer pars sereny le- |Conselio de Adminisirazio ou Lelos\nhecimentq.: dos . aclonislas, 1y avisa.,
fuorté, recusa,” demissio” ou impedi- | vados ao exerclelo seguinte quer para Copfsséries cm .gaso de urgéntid. O jde convocaclo; a-regulamenigido ess;
mento dos Comissarios, sefd feita o [serem destinadas a amortizagdes |su-| Conselho é. mesnla pbrigade & conyo-|pecial das, procuracdss, nenhuma fop-"
nomeagio de um ou vArios' comissd- |plementares.do ativo, quer para sefem |oar @ essershléia geral quancdo 0. pe- [ma nem. legaMzacio  de. assinaturas >
rios, séia por Assembléla Geral ' d2 Mevadas a um fundo.de Teserya exizas (dido lhe fér cirigido pelos aclanistas Lpoderso ser exigldas..— 9). O Conse=
* Aclonistas convocada - especialmenteé Jordindrio, Pode decidir jgualment. & (que represenfem pelo mends o quarcoHhos Juridicos da Socledade podem ase. ;
para 8sse fim, seja & falta de sua con- dedughio sobre a parte destinadalaos.|do capital soclal, que poderdo fazer|sistir.d Assembléia mas sem voto dee
" YocagBo, por determinagfio do Senhor [aclo .de qualsquer importincias ver na ordem do dia as questds | liberative, -— Artigo Trigésimo-Néno |
Presidents do Tribunal de Oomeércio |destinadas b constituico de um fun-|que julgarem conveniente submeter &) A Assembléia Geral se.compge. da
.} -da gede soclal, a requerimento ' dedo de reserva especial. — Quinto) {s-]Assembléia, 4) Em caso de. negligén«|todos os. mtjonistas. — Arflgo Quas
'A qualquer interessado (cimaﬂas se fondo pode ser destinado,/notafa- |cia m ésse respeito, qualquer acioniyia,|dragésimo —.1) A -Assembléls Geral
truncadas) . — 11)- Os Co! rios te- |mente, segundo. decisho’ da Assembléia [tem o direito de obter, por ‘meio de|Ordiniria para delibérar validamens "
_Tho direito’ a-ums remuneragho fixa- |Geral Ordiniria, quer para ressafeir |reqhierimento dirigido. 80 Presidente |te deve ser composta de W nimera’
da pela Asgembléia Geral e mantidasos acionistas nlo  beneficiados lelo | go Tribunal do Coniérefo, & nomeagic |de aclonistas que representem pzlo
2té nova deciséio de sua parte. ~ AT |furo' garantido instituido .pelg artigo|de um’ admipistrador _dd-hoc, cujaimenos um guarto do capital gotial, —
. tigo Vigésimo-Nono — O ano sociallirinta e um.acima, um primeitn djvi-|missfo esyA o de reunir 0s aclonis-|2) Se essa condigfo nia for satisfelts, -
comeca a_primeivo de janciro e finda|dendo de cinco por cento, em-casol de tas, & ordem do ‘dia comprendendo, |a Ass:mbléta Geral é novamentg cofi=
8 trinta € um de dezembra, Por cxces- | insuficiéncia dos resultados :de um)ou jalém das questdes acima  citades, & )vocada, de actrdo com ag formas press;
s8o, ‘0 primeiro exercicio compreende |de vArios. exercicios ulteriores, quer|discussio das causas que motivam ou|critas. pelo artigo trinta € sete. Nessw
o tempo decbrrido: desde a_constitul- |para se proceder ao resgate e & anu- jjuctificam ¢ atraso da reunito da As-isegunda reupilo as deliberagdes “s&0
cfio da Sociedade até trinta e um de |y sy do acbes da Socfeflade, ' quer serabléta e t8das as consequéncias des- |validas qualquer que seja o numes:
dezermbro de mil novecentos e QUATEN= |ain s nora-Emortizar-gs agdes totallcu |33 @iscussdo. — Artigo =~ Trigéstuio-lde acGes representadas, mas elas n%o
’ nte, — Sexto) . Qualgher [Sexto — Os aclonistas que nio o Es-

ta e nove. — Artigo Trigésimo — 1) - |pedem deliberay’ senfio shbre 8 Maté=
Serk levantado cada -ano, de 8odrdo [Toe o eatital tenha sido reembbl- |tado sBo convocados em assembléiasiria da ordem do dia da ‘gximelu réue
sado por gntecipacfo, conferird & teu |

direito prefersmclal.de sibscrigio dos :
scionistas. —.6) Potem em qualquer
"época do ano fazer as vérificagbes ou

NoE
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com o artigo nono do Cédigo de Co- getals ordinérias especials nos condr-|nifo. — Artigo Quadiagésimo-Primel..
mérelo, um inventério contendo a in-|,, os mesmos direitos’ ante- voes aclma indicadas, — Artigo Tri-|ro — 1) A Assémbléia Geral Ordinde
. dicagho do ativo e do passivo da 80-|nores " evoecho feita para o juro ga- |3éslme;Sétimo’ — 1) As convecagoss)ria Especial para deliberar ~  vAlidae:

- ciadmde; Nesse iniventério, 03 diversos|.oriidn e direlto so primeiro” dividén- [pare ds mssemblélag gerals ordindrins|mente deve ser’comippita de'um nds
elementos ‘do_ativo _social 0frerfo s “inaicados ecima e go reembdlso |anuais sdo ‘feltas com a anteccdencia imero “de aclonistas Que representém
amortizacbes que. serfio determinadas | g’ qnital previsto no artigo cingilerta [de dezesseis dias Gitels pelo Mmelics, POr |pelo menos um quarto do capitd] 5=

pelo Conselho de Administracho. 2| " s 0 "a10ix0. — S&timo) OS bt mefo-de aviso pésto em um Jos jor-|cial nfio pértencente ao Estado. — 2).

) O inventério, balanco € & conta de|q i asses amortizadas- serfic - carijn- (BB de aninclos leggld do ldcal = da|Se ‘esta, condiglo nlio ¢ satisteita &
Tucros e perdas, serfo postos & -dis=]108 B8UE hod0s @ substituldos gor |sede social. Se g assembléla se reunlr | Assembléia Geral # navimente conve-

- posicio dos comissérios no quadragé- tulos novos déclarando o montante]em outra cidade que nfo & da:eede|eada, segundo as formay prescritas no.
simo dia, o-mals tardar, antes da As-|, "o uanata em que & acho foi |ocial, serd fetto, ainda, um [8viso emlartigo trinita e sete, 'Nessa' seguiida

sembléia Geral. SerSo apresentados 8|, ti7eqs - Artigo Trigésimo-Tér- |um dos jornais de anuncios-legais da reunido as deifberagfes ' sio valldas

esta Assembléin, — 3).O inventério.|oein " "5y o pagamento do juro ge< cidade onde se realizara a reunifo. —1lqualquer que sela 0 ulimetro de-agges:

» - balanco o -conta de HCIoS € Perdss 8 ungias ¢ dos dividendos se fard snn-(%, O, Praze de convocagdo pade ser|renrecentadas, - elng o, podem
“em geral quaisquer documentos QUe:|qiyente em.épocas, locals e condigdes reduzido & sels dias uteis para as as-|{deliberar senfis séhre o matéria da

P> - - segundo a.lel, devam sep levados A} ionp4a5 pelo Conselhd de Adminis- sembléias ordingrias - convocadas €X-lordem do dia-.da primeira reunifo.:
- Assembléia, devem ficar disno%cﬁov tragho, ficando “claro, entretanto, HO cepcionalmentd ou reunidas ¢ segun-{— Artico Quadragésimo-Segtndo = —

- dos acionistas, na sede soclal. quinze| e concerene a0 juro parantido, oyie da convoeaglo e.para as assembliiasfy) A Assembléld Geral ¢ presidida

dias, “pelo-menos, . antes .da date. daj o, pagamento serd efetuado  1bs especlals, - 3)-'Os -acionistag que ti-Ipelo Presidente ou o, Vice-Presidentd
Asseomoléi: qualier aclonlte D0 |qiiead " dias que so sepirem & apro- TSI eI 0 Seaueriienio e, i\ do, Gonnelho, 48 B S ot

e , duran De- » o M| cow 0! s , pard - um Administraday; delegado pelo Con-

Sods, Somar ma sede.soctal, conhe. |Vacdo das contas do exercicio pelo uer assembléia, mediante carta en<|selho. Na, falta; a Assembiéia clege

et i (s g S pihlen, arasetsiic B hu Loty § o ew ptins, 7 b Feshul s

R . vocagio dessa assembléia. "— 43 Of Assembléin ¢ assistido. por dojs escru-
. um perfodo de quinze anos, a contar|e Assuntos Econdmicos. — 2) O Jute|conselho terd- o poder dé substitufr|tinadores que com aebocous'tituem “‘\
de t!,>i‘i.melr;r!x de j&neiro de wil nove- g::;:%gmim figi";da%ﬁg"zodgi s s ;ge miséerga}g “em um Ajdornal tc;e anv:x‘.nfiejs mesa, - 8) As funcdes d escrutiul,a-
og e cinquenta e um, [ &0 - 9T {lega remessa -de cartas resistra- f nehidas “port:dols’
g:: % Soc!gdadevreceberﬁo w juro|do tftulo ou do talio. Os nio. recld- gals pe 858 S res dores sho preenchidas “por''dois’ aclo-
al

, *{das didas nos prazos acirra. --|nistas presentes ao infeio da sesslo e
anual { a cinco por.cento 4o va-|mados em cinco anos de sua exiaibi-ig uer assmbléias ordinarias oi|que acel unches, e qlie repre~
* lor mmﬁlal de suas acdes, nas teadi-|lidade, serfio prescritos .conforme i ) Q que aceitem as funcdes, e a P

especlals poderdo ser constituidus va-|sentem tanto por élez préprios como
lidamente sem publicldade nemr prazo,{n-los poderes que Ihes foram conferi=
se o -totalidade dos aclonistas, com|dos, o major ntimero de agbes. — 4
credenciais para nelas tomarenyparte |A mesa indica um Secretérié que pods
se encontrarem presentes ou represen- [ser escolhido fora dos memb¥os da As:
tados. — Artigo Trigésimo-Oitavo — |sembléia. — 6) Hawerd uma lHsta d-
1) Ox:od poruda:sxgeiud& agbes gféx;ﬁna:!- &nﬁsen%‘ c%em o8 nom%ste e dohrl:
.|vas podem stir /4 nmesembléla sem|eflios’ onistas vpresehtes’ ¢ &
nifo da Assembléla Geral de £0dos 05| formalidades prévias, OS proprieta-|nreesnvedar o n =Nwarn dg ncbes pos
ac!%nistas para 0 firh de decidir quantirios de agbes ao portader devem, para!sufdas de cada um déles, Esta'lsts
to & continuaglio da Socledade ou.8% ter direlto- de asistir 4 assembléts ‘ge- |devidamente assinada & margem pe:
pronunclar sbbre a dissolucfo. Esty|ral, depositar na sede soclal, cincojles<acionirtas presentes, on seus man
Assembléia - deve, para poder deliber|dias:pelo mencs antes dessa assem-jdatdrios, e autenticada pela mesa d:
rar, reunir as condicdes fizadas .nod|bléla, sejam os fitulod. sejam o3 reci- Assembléia, fica deposiiada na sed:
artigos gquarenta e 0ito, cinaiienta .¢{bos pravando o depdsito nes -estabele-}soclal e deve ser exibida a quem o re
um, cinotienta e dofs e cinaflenta ¢ |cimentos indicados para &sse fim. —|querer. — 6) As funciies da ‘Mesa i
trds abaixo. A decisfo. resolvendo (2} Nenhuvma nesstod poderd represen< mitam-se exclusivamente & realizach:
dissoluclo nBo ‘terd efeito senfio apdd|tar um aclonista na Assembléia se ela|da reunifio e seu funcionamento re
aprovacio por Gecreto, resolvido em|préusia nfio for merabro dessa Assem-igular. As decisbes da Mesg nio s
Conselho de Ministros, mediante redlbléla ‘ou- representante. legal de um senfio provisérias ‘e -ficam sempre’ si
latério do Ministro d&; Qbras Pfiblicas,|membro da Assembléia, .. 8) O man-|leltas o' um, voto da. propria “Assem
Transportes ¢ Turlsmo e do Ministro|dato de representacio ¥Alido para pma|bléia que qualquer interessado’ ' pod:
de Financas e Assuntos Econdmicos.|Assembléia determinada ¢ é igualmden-|provocar.: — T) Qualquer .. aclonist:
— 9) Bua resolucio serad, em qualquer|{te para {6das aquelaz que delg possam|tem o direlto de fazer & sua custa -
easo, tornada piblica. — Titulo Sextollser consequénela direts. Qualquer re- estenografia 'dos debates pof um es
— Assembléias Gerals Ordindrias. —|vogagdo de poderes de um mandati-|tendgrafo acreditado junto-aos -teiju
Artige Trigésimo-Quinto — 1» ' Asirlo, cujo mandato tenha sido deposi-inals, sob condicio de que uma via d
assembléiag gerals «fio chamadas or-jtado na sede social para o fim cessa[mesmn sefa remetida  gratiditament
Ainérias se as declsbes a serem  vor|Assenibléia, deverd. para ser Vvilldo,iaso Conselho de Adwinistragio, -
ela. tomadas se .referem & gestSo. alal ser comunicada por ato extra-fu- Artigo Quadragésimo-Terceiro — -1
sdmintstracio da Socledade. ou & in-|dicial. — 4) O nu-proprietiric ¢ vi-|A ordem ‘do dia & determinada - pel
rpretacio dos estatutos. — As As-llidamente reprecentado nelo - 1 - [ Conselho de Administracbo se ‘= con
) t sembléins Gerais Ordindrias podeni ser|tudrio, salvo aedrdo entre oz dois - {vocacdo. é por éle feita, ou peles- Cc
sequenies. -- Esaé primeiro dividendojanvals, excepclonais ou especlais. —|B) Fiea contratualmente convencio-imissérios, .se forem ésteg que - conve
de cinco - por cende nio serd navo aos{A Assembléia. especlal compée-se dos noido que as mulheres casadas poderio|cam & Assembléia, - 2 Ela ufio"¢or
- nclontstas. beneficlados pelo fure ga-|aclonistas que nfo o Estado. Somente {ser. representadas-por seu maside: sefterf senfo-propostas partidas do ot
rentide, institufdo pelo artigo trinta'tem comoeténcia nara deslanar ov dés-\tem a administracio de seus direitos;'setho ou dos Comisshrios (cula fu-

lel, — 8) Os dividendos regularmen-
te recebidos nfio podem ser obiete de
devoluclio cu de- restitulefio.” —- Ar-
tigo Trigésimo-Quarto —. 1) Em <830
de perds de trés quartas parig do cg-
pital social, 0 Conselho de Adminis
trarfio & obrirado e wrovorar a . rel

¢Bes previstas pelo artigo quarenta da

Tel no° 50-854 de vinte e um de julho

-de mil novecentos e cingilenta, Ag
{mooridncias necessirias a0 pagamens

to désse juro serfio inscritas.como des-

pesas garals da Socledade. Artizo Trl-
pésimo-Sequndo — -1) Os lucrws N-

quidos comvreendem o resultados do

exerciclo, deducfo fefta das desnesas

gerals, ou dos encaxl:gos soclais, bem

como quaisquer amortizagbes do ativo

soclal e de qualsquer provisies para

riscos comercials e indusirials. — 2

’ Dos resultados liguidos & deduvzidos ~—

- Primeiro) Cinco por cento para cons-

. . tithir.o fundo de reserva prescritg pela
Jef; esta retirada cessa de ser obriga-

téria quando o fundo de yeserva atin-

gir a importancia igwnl & décima par-
te ‘do capital soclali Retoma seu cur-
80 .quando por uma causa.gtialaver &
veserva desceu abaixo dessa décima
. parte; — Segundo) a soma necesséria
para pagar as acbes, a tStulo de pii-
meiro dividendo, um juro de cinco por
cento sdbre o montante lberado e nio
amortizado do capital. — EmThso de
> ~-t  dos lucros de um e <de
rios exerciéios para pagar as acbes O
juro déssc” primeito dividendo,, o¢8

- aclonistds nfo poderdo reclamar a de<
* ducdo -sbbre o8 lucros. dos anos sube
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¢io estd definida no artigo vinte ¢ oito
acima) e aguelas sugeridas peln As-
sembléia Geral Ordinaria que forem
dadas conhecimento ao Conselho pelo
wenos vinte dias utels antes da reu-
nifio, em nome de acionistas repr:sen-
tando no minimo dez por cento do ca-
pital soclal. — 3) N#o podem ser pos-
tas em deliberagid outras materias
gue nAo aguelas contidas na Ordem
do dia, salvo as resolugdes que sefjam
ama consequéncia direta da diseus-
380 provorada por uma destas, — Ar-
tigo Quadragésimo-Quarto — a) —
i. A Assembléia Geral Anual apre-
ida o relatério do Conselho de Admi-
aistragio sbbre o5 negécios sociris e
iois dos Comissérios cuja missko foi
lefinida no artigo vinte = sete acima.
— 2) Discute, aprova ou recusa a-
:ontas € fixa os dividendos a repartir,
-- 3) D& normas, sz f6r 0 cago, para
= convengdes previstas pelo aruigo
uarenta da lei de vinte e quatro d»
ulho de mil oitocentos e sessenta e
ete. — b) 1) A Assembléia Gerai
Jrdindria (anual ou excepcional) ro-
neia, substitul ou reelege os Comlissa-
los. A Assembléia Geral Ordindria
speclal nomeis, substitul ou reelege
13 Administradores da quarta catego-
ia. — 2) A Assembléin Geral Ordi-
dria determina a gratificacio do
‘onselho de Administracio en cédu-
15 de presenga, tem como a Jdos Co-
lsdrios. — 3) Confere go Conselho
¢ Administracin as avtorizagbes ne-
:ssarias para todos 0s casos em que
5 poderes a gle atribuidos sejam in-
iicientes, -—— 4) Dclibera  sdbr:
1aisquer outras proposicies contidns
1 ordem do dia e que nio sejam da
mpeténcia dg Assembléia Geral Ex-
aordinaria, ficando esre-ifizado que
assuntos assim indicedos, com ex-
¢io dos que figuram na nrescnie

inca, sko considerados como ordens !

- dia das assembléias anvals, mesnwo
¢ nelas disso ndo se tenha feito
aneko. Artlgo  Quadragésimo-
into — 1) A Assemtléia Geral, re-
larmente constitvida, renresenia g
iversalidade dos aclonistas. — 2) As
dberacoes da Assembléia  tomadar
scOrdo com 2 lei e os
rigam & todos os aclonistas, mesmo
avsentes, incapares ou dissidentes.
Arligo Quadragésimo-Sexto —— 1)
deiiberacdes da Assemkbléia Geral
dinéria tho toinadas nor maioria a2
O nos membros vresentes: em caso
emgate, 0 voto do presidenta ¢
:ponderante, — 2) Cada membro
Assembléia terd tantos votos quail-
€le possua e represente d» agger,
n lmite. — Artigo Quadravésimo-
Jmo — v As de'iberagdes da Ax-

chléia Geral constarfo de atas ss-!

adas celos membros da Mesa o2

n menos pela maloria d3las ¢ trans- |
:as em um Registro espec’al, — 2; |

t3 truncadod — Titulo Sétimo --
dificacoes da Sociedade, — A -—
embléias Gerais Extraordinérias,
B — fiumenio e reducio de canital,
Artiro Quardragésimo-Oitavo — 1)
estatutos nao podem ser modifi-
35 sendo pelos aclonistas, delice-
do em assembléias chamadas cx-
'rdinérias e sob reserva da aprova-
das ditis modificacdes por decreio
lvido em Conselho de Ministros,
Hante relatério do Ministro 4
ag Piiblieas. Trarsnories e Turism
2 Ministro das Financas e Assun-
Econémicos, — 2 A Assembléin
al Extraordinaria pode. sob a re-
a. acima indicada, fazer nos es-

estatutos |

biicificde se a totalidade dos acionis-
tas ai se encontre presente ou recy
sentada. —— Artigo Quinquagésimo
1) & presenca .e & represeniacas
ssupibléias gerais extraordinariss
farem nos condicbes estipuladas 1ro
artigo trinta e oliv dos estatutos. —
2) As prescrigbes dos artigos onze
(alines guatro), quarenta e dois, qua~
rznta £ cinco, quarenta e seis aplicam-
se 4s asvembléias extraordinérias, —
| Artigo Quinquagésimo-Primeiro — 1)
‘A Assemibléia Extraordinéria so6 ests
regularmente constitufda e delibera
walidamente £2 esliver composta de
W mknero de. aciomistas represen-
tendo trés quartos do capital social, se
8c trais de modificacdes do objeto ou
de forme da sociedade e de dois ter-
o8 €m todos 03 outros caro:, - 2)
Quando se tratar de deliberar sbpre
modifitagdes quaisquer, que nio se-
jaw as referentes ao objelo ou & for-
ma da socledade, se, para 2 primeira
convocagdo a assembléia nio atinge os
¢ois tergos do capital sccial, node ser
convozauds umga nova assembliia que
deliberara vaiidamente com o guorum
da metade do capital sccial e apds, no
caso de impossibiliGade dessa segundu
ass2mbléia, uraa terceira serd convo-
cada onde ¢ bastante a representarfio
de um térco do copital social, — 3)
INa fulta désce quorum, essa terceira
(asseinbieia pode ser ‘prorrogada para
uma date ulierior de dois meses, no
masimo, o partir do dia para o quil
ela havia cido eonveocada. Xssa ul-
tima assembléia deliberara  -vilids-
meate com o qliorum de um tarco do
capital social. — 4)' Essas Sezunda.
terceira e altima assembldins sig con-
vocad por duas convocaidos Jeitas
com uma emana de intervalo, tsuto
no boletimn de andncios legeis obri-
gatfries, <0110 num jornal G2 artin-
€ios legris do lugar da sede gocial re-
nrefunnde & ordedn de dia e indican-
iﬂo a data e o resultado do precedente
;assembpiéia. O prazo enive a dats da
jUilize mublicagio e a da reuniio “deve
prer gde teis dias pelo roiucs, — 5) O
1 texto aresso das resolugles prenos-
[tas teri pasto & disposicio dos acio-
nistas na sede da sociedade pelo me-
nos quinze dias ant2s da data da reu-
uido. Artigo Quinquagésimo-Sezundo
— A Assembléia Gleral Extraordingria
ieompde-se de todes os acionistas,
'qualtaer que seja o nimers de 1.30es
tepue &leg possuam, e que estejam on
nfio delburadas dos pagomentos exi-
(Bitels, — 2rtigo Quinquagésimo-Te:

icesro — 1) As deliberagdes sko to-
1 I6aGAs por maicria de dois tercCs dus
| YGRSS dos membros nresentes cu ro-
cpTesentados. — 2) Cada membro da
Assembléia tem tantss votos quanto
‘Tosius on represente de a36e%, sem
Emite. Artigo  Quinanasaring-
irio — 1) O cazital sncial node ser,
$00 reserva das estipulagdes da 181 de
(GUALTE o mareg ge il novepenioz o

giarenta

s

: e {riz, aumentado uma oy
{vhrizs vizes pela criacio de acées no-
vas, rearesentando entradas 7 nagturz

ou exn_espécie, ou pela transformasio
em 20085 <o reservas, emtraordinirizs

G Scciednde, tudo emMvirtude de de-
literucds Ga Assembiia Geral to-
mada  nns condiedes - desx  artivos
grvarenin e oito, quarenta e nov:
;e cinglienta ¢ um acima. Esesa
assembl-ia  fixa as condigdes de

emissdo de novas agGes ou deleza no-
deres para @ésse fim ao Conselho de
Administracdo. — 2) Em caso d- au-
ments de cavital, g< azserbléias a se-

tos, em guaisquer das suas dispo- | vem realizedas para ésse fim, serdo

28, Lz modificacdss que sejam au-
iadas pelas jeis sdbre as Socleda-
— Artlro Qradracésimo-Nong —
Js acionistas eio reunidos em As-
bléia Geral Fxtraordinaria nons
. hora e local (éste qltimo, no-
W ser em oguclguear luyear g
€8 4que nav o local da si:de so-
+ fixados por um aviso publicado

convoragas: as que tenkam por fim
verificar #s declaragde: dGe subsoericio
feitas em cartério, 2 d: gagamento, ou
nomeas comissdrio para as ostraduas
ou utilidades particulares, cow a ante-
sedéicia Ge trés digs, salvo se & to-
talidade dov acionisids e surscritores
1OVES estiver prasinte su reoresenta-
da. zasn em one ela. podera fida-

menos dezesseis dins antes num|mente ser realizads semn nublicidade

iornais de: aniincios legals do lu-
da rede soclal. _ ") Quaisguer
nhidiag extraordinArias’ poderio
‘amente ser consijtnides sem nr-

i

NEM. prazor as que teniiarm noy objet:
Alinr - sfhre o relaidrio <o Comis-
sério: ecinco dias de antecedéncla,
nrm doFral de snfmcles leggis: e dn-

87
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‘gar da sede social eu por caticz re-
gistradss enderegadas 10 MeXMo Prazo
& todos ©s-acionistas, salvo . se & to-
tn¥dede dos aclonistas e suhscritorss
novos estiver presente ou representa-
de, CRsSO em que ela poderi valida-
mente ser realizada sem publicidade,
tudo sob reserva das modificaces dos
estatutos que deverdo ser decididas
por uma Assembléia - Extraordiniria
convocada € delberando de acédrdo
com as estipulagGes dos artiges qua-
‘renta e oito e seguintes dos estatutos.
— 3) As disposigbes dos artigos nove
e onwe (salvo estinulacio em contri-
rio da Assembléia Geral) sfo aplick-
veis 4 emissdo de a7Hs de numeririo,
— 4) No caso em gue um dos subs-
eritores de aumenio de .capital rao

mente nfio pague em espécie a quota
prescrita de sua subscricio, a Socie-
-dade tera o direito de rescindir o con-
trato eelebrado com o subscrito faltnso
cinco dias apés a intimagio consis-
tente na remessa de uma simples ear-
ta registrada ndo acusada. ‘Tudo, sem
prejuizo de qualqusr recurso d2 inde-
nizacio, pelo prejuizo que g falta ein-
tratual do subscritor faltoso tsnha
podido causar 4 Sociedade. — 5) Em
caso de aumento feito per emistdo de
!acbes pagéveis em nunierario e salvo
‘decisfio contriria da Assembléia Ge-
ral, 0s proprietirios das acdes ante-
riormente emitidas tenham civeity de
Dreferéncia na subscricio das ugoes
Lovas, na propor¢io ¢o numero de
agdes que cada um entio posrua, Kse
direito serd exercido nas formas, pra-
208 e eondigoes determiradoes por lei
e 0 Canselho de Ad:ninistracio, Aqui-
les atlonistas qUe nio rossuam nume-
ro suficlenté de titulos para cbter uma
aydo poderio se reunir para exercer
seu direito, — 6) Pava facllitar o
exereicio ou a rescizdo de seus direitos
de preferéncia, o Consslho dz Admi-
nistragdo poderd, se julgar util, criar
50b & forma de titulo ao rortador,
transmissiveis por simples
certificados de subscricio preferencial
que serio entregues aos antigos acio-
nistas na proporcio que &le flvari, —
) A Assembléia Geral pcde também
em virtude de uma deiiheracto to-
mada, como acima ficon dito, de.:idir
& redudo do capital social por qual-
ouer causa e de qualguer modo que
seia; rotadamente por melo Go res=
gate ou do reembdlso de a:6cs da So-
ciedace ou de uina troca de italos
&tigos por noves em niGmero eqriva-
leate ou menor, tendo ou nio o mes-
mo valor nominal e se for necessirio
"0 C03830 OU COmILra das aches In-
tigas para permitir g compra ou ain-
da com pagamento de =aldo. — T tulo
Oitavo — Liguidagdo da Sociedude. —
Artizo Quinquagésimo-Quints — 1) A
terminagio da Sociecade ou em raszo
de dissolucdo antecipada, a Asiem-
hléig Geral regula o modo de liui-
dacio e nomeia vm ou varies ligui-
dantes para os quais ¢la determing os
poderes salvo decisio da Assembléin
Geral, 03 liquidantes tém1 os mesmos
poderes que aquéles conferidds pelo
artigo vinle € um dos estatutes  ao
Conselho de Administracdo. — 20 A
nomeacdo dos liquidantes extineué os
poderes dos Adniinistradores e  dos
j Comissarios. — 3) A Assembléia Ge-
ral, rezularn.ente constituida, con-
serva durante a ligquidacio as mesmas
atribuigoes Q2 dureute o pervicdo da
Sociedade; ela tem notadamente o
roder de arrovar as contas da .ieui-
dagdo e de dar quitacdo aos liguidan-
tes. 4) Ela pode destituir o ou og li-
uidantes, substitui-los e mesmo ami-
lar a resolucdo decidindo a dissclugio
antecipada, nomeando um novoe Coil-
selho de Administracds e novos Co-
nissarios, sob reserva dos direitos pd-
quiridos por terceiros no intervalo. —
5) A Assembléia Goral é convocada
nelos liquidantes por sua propria ini-
clativa ou quanda éles forem solisita-.
dos por um pedido partido de aclo-
nistas representando pelo menos vep
auarto do -capital social ¢ determinas-

RN R m—my

satisfaga seus compromissos e notada- |

tradizéo, !

si0 ou Impedimento de todos os -
quidantes a Assembiéla pode ser cone
vocada por um Administrador ade
hoc nomeado pelo Presidente do Trie
bunal de Comércio do local da seds
social ou a requerimento do acionise
ta ou credor mais interessado. — T
As eonias ou extratos das atas da Ase
sembléia serfo assinadas por dois lie
quidantes ou, se f0r o caso, reio lie
cuitante wnico. — 8) Durante o pe-
riodo da liquidacdo os bens e direitos
dg Sociedade continuam a pertenrcere
lhe. — 8) Apés a regularizacio dn
passivo e des encarzos da Sociedade,
o produto liguido da liquidacio é em-
rrecado ent®o para amoriizar come
vletamente o capital das acoes, se esta
amortizacio nfo tiver ainda sido fij--
;ta: o excedente é repartido entre az
acbes sem distingfo, — Titulo Néno
— Contestacbes, — Artigo Quinqua-
gésimo-Sexto — Quaisquer contasta~
¢des que possam surgir no decorrer da
vida da Sociedade ou de sua liguie
dacio, quer entre os préprios acionise:
tas, com relacio aos assuntos sociais,
serao fulgados de acdrdo com o let e-
submetidas & Jurisqicio dos Tribhunais
comnetentes no lurar da sede cocial,
— Parp 68sse fim em caso de contes=
tacio, todo acionista deve fazer clei-
cio de domicllio na jurisdicio da sede
socizl e tédas as citajdes e notifica-
cfes sio regularmente expedidas a
écse domicflio. — Na falta de ele'gin -
d~ domieflio as citagdes e notifira-
eies sfg valldamente feitas ao Se-

Teane!l Civil de Jupar da rede so-
cial — Titulo Décimo — Registro —
Derésito —  Publicacdo, — Artizd
Quirguagésimo Séilmo — Para fo-
zer reeistrar, publicar e depositar ¢3
nreszntes estatuto e quaiscuer atos 2
-t ~tivos & conztiteindg da Soaie-
dade, todos os poderes sdo dadeos ao
nortador de um original, de wm cor-
tificado ou de um extrato désse do-
cumentos,  (a8s.) Lergr. — Visto
parg a legalizagio matelial da assi--
natura do Senhor ILeray. Pelo “Maie
re” do Sétimo Distriio (ass.) Albert.
— Carimbo da ¢“Malrie” do 3
Nistrito de Paris, — Havia dois <e-
los no total de noventa francos dce
vidamente inutilizrdos. — Visto parn
lemalizac@o da ossinatura do Senhor
Alvert, adjunto do “Muaire” do Sétimo
Distrito aposta acima. Paris, onze de
abril de mil novecentos e cingiienta e
um. Pzlo Prefeito do Sena e nor de--
legacdo — Pelo Diretor dos Negéeoing
Departamentais e Gerais -—— O Dire~
tor Adjunto encarrerado da Subdi-
retoriz dos Negocios Gerals (43s.) —=
Rreerd, — Carimbo da Drefe 23
do Sena. — Visto para legalizagio da
fsesinatura aposta acima do Senhor
Boucard, P do Sena, Paris, treze de
abril de mil noveceatos e cingilentna
e um, Pelo Ministro ¢ por delegacio

Ministério dos Negbeios Estrangeiros
dn Renublica Francesa — Havia trés
sélos no total de cento e vinte frane
cos inutilizados por ‘earimbo do ree
ferido Mimctério. — NGmerg trinta, -
Reconhego verdadeira a firmga supra
de Marcel Chaloin, do Ministério dos
Negéeios Esirangeiros da  Republica
Fraacesa, F. para constar cgnde coa-
vier, mandei passar o presenie, jue
assinel e fiz selar com o Sélo déste
Consulado Geral. Para que éste do--
cumento produza efeito no Brasil,
deve 8 minha assinatura ser por seu
turno legalizada na Secrelaria de
Estado das Relagdes Exteriores ou
nas Reparticies Fiscals da Republie
ca. Tab. cinquentas e quatro C. Ree
cebi Cr$ 06,00 ouro ou frs. 2.280 —
Paris, vint® e trés de abril de mil no-
vecentes e cingiienta e um, ¢ass.)
Labienno Salgado dos Santus CAnsul
Geral do Brasil em Paris. — Havia -
dcis selos consulares na total de seis
cruzeiros ouro inutilizados por carime ¢
bo do Consvlado Geral do Brasil em
Parls, — Havia quatro estamvilhas
federals na.total de oito cro~»ivos .e

10 0s-assuntos & <onstar da ordent do

dfa, - §) I caso de morte, demis-earimbBo com 0§ seguinte; cirerec: o

rhor Procurador do Estado jurto so *

(ass.) — B3farcel Chaloin. Carimbo do -

cingllenta ccentavos inutilizadas por_

%4
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Impdsto do S€lo — Revalldagio =-
PDPF — SPA — Visto: — vinte e trés-
um-cingiienta e dois — Rubrica ile-
givel. — Secretaria de Estado das Re-
lacGes IExteriores, Divisio Consular,
Reconhego verdadeira a assinatura
do Senhor Labienno Salgado dos Sans
tos, Cons:tl Geral do Drasil em Pa-
ris. (Sdébre duas estampilhas federais
no total de trés cruzeiros e cingiienta
centavos): Rio de Janeiro, vinte €

quatre de janeiro ¢e mil novecentos|

e cinqiienta e dcis. Pelo Chefe da

Divisio Consular: (ass.) — Paulo
Frassinetti Pinto, — Carimbo da Di-
visdo Consular, -— Por lradu¢do con-|

formes (Sohre quatro estampilhas fe-:
derais e um sélo de educagio e saude,
.0 valor total de quarenta € nove cru-
zeiros e cinqiienta centavos. datados:
de vinte e nove de um de mil nove-|
centos e cingiienta e dois); — Rio de’
Janeire, vinte e nove de janeiro de
mil novecentos e cingiienta e dois. —
(assinado): — O. A, Fialho, — (Ca-
rimbo do mesmo tradqutor), — T'ra-
ducdo dactilografada nas trinta e duas
laudas de dezessels f0lhas de papel do
tradutor O, A. Fiulho,. numeradas,
todas as paginas, e carimbadus e ru-
bricadas, as trinta, e uma primeiras,
com o carimbo e a rubrica do relerido
tradutor. — Registrado fielmente na
data retro, por me haver sido distri-
buido. — Eu, (assinado): — Mdrio
Pinto da Cunha, escrevente juramen-
tado, o escrevi, em primeiro-dois-mil
rovecenies e cingiienta e dois. — E en

V. Miguel Pereira, Oficial dou fe su-

bscrevo e assino. = (assinadoy: —
V. Miguel Percira — E’ éste o con-
feddo da Tradugao lancada em o li-
vro ja ao principio declarado, ao qual
me reporto e dou fé. de cujo te. sor
me haver sido pedida, bem e fiel-
mente {iz extrair a presente certidio,
que conferi, subscrevo e assino, nesta
cidade do Rio de Janeiro, Capital da
Reptiblica dos Estados Unidos do Bra-

" sil. aos vinte e dois dias do més de

julbo do ano de mil novecentos e cin-
qilienta e aois., — EBu, Ceima Moura
Sentos Coste, escrevente juramenta-
da, ¢actilografei. — E eu, Wealter Le-
mos Guimardcs, oficial substituto, dou
fé, subscrevo e assino,

(N.° 23.380 — 23-10-52 — Cr§ 6.477,00)
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DECRETO N.© 31.630 —~ DE 21 pE
OUTUBRO DE 1852

Dispbe sobre o limile de idade para
matricula, em 1933, no Curso de
Oficiais de Infantarir de Guarda,
da Escola de Aerongulica.

©O Presidente da Republica, usando
da atribuigao que lhe confere o ar-
tigo 87. item 1, da Constiruiic Fe-
derral, decretra: .

Art, 1. Para a mairicula no Curso
de Formacao de Oficiais de Infantaria
de Guarda, a que =e refere o arbigo
6.°, do Regulamento da Escola de Ae-
ronéutica, aprovado pelc Decreto ni-
merg 30.698, de 1° de abril de 1952,
poderdis concorrer, em 1952, excep-
cionalmente, candidates de idade su-
perior 4 fixada na alinea ¢ do mesmo
artigo e que ndo hajam atingide ©
33.° aniversario no dia L7 de margo
do mesmo auo,

Art. 2.° O presente Decreto en-
trara em vigor na data de sua publi-
cagdo, revogadas as disposicoes em
contrario,

Rig de Janeiro, 21 de outubro de
1952; 131.° da Independéncia e §4.° da
Repgblica .

GrTuLio VARGAS

Nero jourg
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edvaldo
ro 1.654, de 27 de agasto de 1953(! Art. 3? Revogam-se as dispeeiçoes — A gleba mencionada cee
tendo ouvido o Tribunal de Contas, ene contrário cida à Fundação por
nos termos do artigo 93, do Regulamento
Geral de, Contabilidade Publica,
decreta:
-Art. 1.0 E' aberto ao Poder Judiciário
— Tribunal Federal de Recursos
— crédito especial de Cr$ 31150.00
(três mil cento e einqünta crueeiros)
destinado ao refôrço do pagamento
de salário-família relativo ao exercício
de 1951, como eegue:
Verba 3 — Seerviçoe. e Encargos,
Consignação I — Divers.os.
Subconsignaçae — Salárizefarnilia.
02 — Tribuna: Federal de Reauesos
— Cr$ 3.117;0.030.
Art. 2.° este Decreta entrará em
vigor na data de ;tia publicação.
Art. 3.° Revegani-s.e as dispoeições
em contráeio. 1
Rio de Janeiro. 22 de outubro de
1552; 131.° da Indeeeedencia e 6e.° dá
República.
Gerem Veeees •
Francisco Negrão de Lima
/lardeio Lafer
—
DECRETO 31.632 — DE 22
ofereseo DE 1952
Autoriza o Serviço do património da
União a aceitar a doação de'. uni
terreno situado no Miinicfpio: de
Ribeirão Ci'.uro, 13 Bilado do IParena.
O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere te artigo
87, número I, da. ..ConstituiçãO, e
de acôrdo com os ar:s. 1.1E5 e 11180
do código Civil. decreta:
Art. 1? Pica o Serviço do 14111-
mo/do da União autorizado a aceitar
a doação que a Prefeitura Munidrpal
de Ribeirão Clarc, no Estado do l'ae
refle. quer fazer a União Federal de
um terreno situado na rua Coranel
Emílio Goniee, neteiele eluneeinle,
tudo de conformidade com os (afeies
técnicos e • demais e:emeetos, ceai:-
tentes do preceeet) protocolado ino
Ministério da Faze:leia sob á núMero
34.656 de 1952.
Are 2? O terreno a que se refere
o artigo anterior d-ieteaa-se z't cohse
trução de uma Agencia Postal-Telegráfica.
Art. 3? Este Decrte entrará ern
vigor na data de sua publicação.
Art. 4 0 Ftevoeara-se as disposições
em contrailo.• • I
Glietto Vences
Horácio Lafer
João Celofas
DECRETO Ne 31.634 — ee 22 DE
OUTUBRO DE 1952
Aprova convênio entre o Ministério
da Agricultura e a Fundação da
Casa. Populai, para es fins que especifica.
O Presidente da República, usando
da atribuição • que lhe confere o artigo
87. item 1. da Constituição. e
tendo em vista c disposto no art. 125
do Decreto-lei n.o, 9.760, de 5 de setembro
de 194C decreta:
Art. 1.0 Fica aprovado o acôrdo
celebrado entre o Ministério da Agricultura
e a Fundação da casa Popular,
para cessão a . esta de uma área
aproximada de 200.000 1n2 (duzentos
mil metros quadrados), mitigue, ao
Núcleo residencial da mesma Fundação,
localizado na Estação do Deodono.
Art. 2? A área referida no artigo
anterior tem as seguintes confrontações:
Norte — Avenida dás Bandeiras;
Oeste — Rodovia Cambcatá; Sul —
Terrenos da Estrada de Ferro Central
do Brasil; Leste — Glebas pertencentes
à Funclaç'ão da Casa Popular, e a
terceiros, .
Art. 3? O imóvel a que se refere
o artigo anterior se destina à construção
de casas do tipo popular
Art. 4_° A Fundarão da Casa Popular
ficará obrigada a construir,
compensando a cessão do terreno, no
quilómetro 47 da rodovia Rio-São
Peculo, um núcleo residencial desttnado
a servidores que ali exerçam Suas
funções 1W valor das terras que lhe
foram cedidas.
Art. 5? P.CVO3P,M-E2 as disposições
ern. contrário.
Ri) de Janeiro. tel ee eutizbro de
1952; 131? da Independencia e 64? cia
Repebliea
(arruem VArGAS
João Cleofas
Ilorãcio Lafer
Térmo de contrato celebrado entre o
Ministério da Agricrulittra e a Fundação
da Casa Popular, referente Pi
cessão de terreno e construção de
João Cleophas
Jorge Bhcring de Oliveira
Antônio Carlos
J. AStanio Moura Tubino
DECRETO N°31.635.
OUTUBRO DE
Inclui funções na Tabela
Extranumcrario-Me
nistério da Educação
O Presidente da República,
da atribuleeo que lhe
Ftio de Janeiro, 22 de outubro 4e
1952; 131.° da Indeee.edencia e-64? da um conjunto residencial. -
República. 1 Aos ds eeserie dias do mês de meu-
Grreeto VAIIGAS bro do ano de mil novecentos e eine
Lefer calceta e dois, na sede do Ministério
Rio de JIIICIDO-, 22 de outubro de Executivo, nos termos dos
1952: 131? da Independência e 64? da 126 CIO Decreto-lei n.o
R,e pela ic a. setembro de 1946,
rI — A Fundação obriga- construir,
a expensas próprias, minutará,
como compensação
transferência que lhe
imóvel descrito na cláusula
de tipo popular, a serem
no quilômetro 47 da rodovia
Paulo, junto à Universidade
destinadas à residência funcionários
do Centro Nacional
Pesquisas Agronômicaseddem
cujo valor total corresponda
da área cedida.
V — O conjunto residencial
construido obedecerá
plantas já aprovadas,
com a rubrica dos contratantes
também ficam fazendo integrante
deste contrato.
VI — O Ministério colocará dispor
da Fundação, para
do conjunto projetado, necessário
a ésee fim, dotado
de urbanização que forem
e facilitará, por todos os
alcance, o transporte
lugar das obras.
VII — A avaliação
será efetuada par uma
constituída;
a) Diretor da Divisão
Ministério da Agricultura;
b) um reprersentante
da Casa Popular;
e) um membro escolhido, comuna
acôrdo, pelas pertes contratantes.
VIII — A construção
residencial terá início
dias após a publicação Peder
Executivo. que conceder
rio imóvel referido neste
E por estarem assim
vrou-se o presente contrato,
depois de lido e achado
nssinado pelos senhores
Agricultura e Superintendente
Fundação da Casa Popular,
testemunhas presentes.

edvaldo
mencionada será cee
por ato do Poder
Oliveira MaltoS
Tubino
31.635. — DE 23 DE
DE 1952
Tabela Única ce
n salista do !J..
Educação c Saúde.
República, usane
lhe confere o tu'
c onstituição, d1
dos ares. 12e
9.760, de 5 cie
obriga-se a construir,
próprias, para o minutará,
compensação pela
lhe será feita da
cláusula II, casas
serem localizadas
rodovia Rio-São
Universidade Rural, e
residência dos funcionários
Nacional de Ensino e
Agronômicaseddem número
corresponda ao valor
residencial a ser
obedecerá ao projeto e
aprovadas, autenticadas
contratantes e que
fazendo parte integrante
contrato.
colocará ao dispor
para levantamento
projetado, o terreno necessário
dotado das obras
forem de mister
os meio s ae seu
transporte do material ao
da área cedida
comissão assim
Divisão de Obras do
Agricultura;
reprersentante da Fundaçãe
escolhido, de comuna
pertes contratantes.
construção do conjunte
início CO (sessenta)
publicação do ato do Peder
conceder a cessa-.
neste contrato.
assim acordes. la•
contrato, o qua
achado conforme, ve
senhores ministro d
Superintendente ce
Popular, e pela
presentes.

edvaldo
do código civil, decreta:
Art. 1.° Plica o Serviço do Pateie
mónio da União autorizado a aceitar,
para todos os efeitos, a doação qde
a Prefeitura Municipal de São Joao . •
do Piauí, no Estado ao Piam, quer
fazer à União Federal de uma gleba
de terras com a área de cento e um
hectares e cinqüenta e três ares. situada
no lugar denominado "Mangueira".
naquele municipio, tudo de
conformidade cem a Lei Municipal
ri.° 42, de 22 de setembro de 1930 e
demais elementos técniccs constantes
do processo protocolado no Ministério
da atribuleeo que lhe confere o tu'
tigo 87, item I, da c onstituição, d1
ereta:
Art. 1. 0 Ficam incluídas na Par
Permanente da Tabela Única de ea
tranurnerário-Mensalista do Minise
rio da Educação e Saúde 31 (trinta
uma) funções de Assistente de Ens
no, referencia 27, e 15 (quinze) ler
ções de Servente, referência 18. co'
rcspondentes às 31 (trinta e une
funções de Assistente. referéne
>num e 13 (quinze) de Servente. rferência
V, previstas no artigo 4
parágrafo único, da Lei n.° 1.049.
3 de janeiro de 1950, para aproveit
mento do pessoal da Faculdefie •
Medicina e Cirurgia do Pará.
Art. 2? Os efeitos decorrentes
aproveitamento dos servidores -
Faculdade de Medicina e Cirurgia
Pará nas funções ora incluídas
Tabela Vínica tle Extranumerári
Mensalista do Ministério da &bre
cão e Saúde vigorarão a partir de
de janeire de 1950.
Parágrafo único — Os ocuuere
dia funções de assistente de ene
só perceberee sa'ários corresponde
tes à referência 27 a partir de
dezembro de 1950, cabendo-lhes, e
vante o período de 23 de janeiro
1950 a 8 de dezembro de 1950, a o
Ilorácio Lefer calceta e dois, na sede do Ministério
da Aericultura. presentes o titular da
Alvaro de Souea Lima Paeta- Dr. João Cleophas, em representação
do referido Ministério, e o
DECRETO N.° 3e.633 — DE 22 De Sr. Jorge Bherine d e Oliveira elattos.
ameno Da 1932 Superintendente de Fundarão da Casa
Autoriiza O Serviço do Património da Popular. resolveram. deridarn en t e au-
União a aceitar doação de terras torizados velo Exmo. Sr. Presidente
situadas sio municipio de são João da rerniblica e nele Cer.seel l o Centre?.
do Piauí, tio.Esatia do Piaui. respectivamente, firmar o nresente
contrato para cessão de ferrei-te e
O Presidente da República, usanelo construeão de uni conjuntc e s sidenda
atribuição que lhe confere O a-'" ciai. sob as cláusulas e condições setigo
87, número 1, ela Constituiçãoe e evietes:
de acôrdo cornos arte. 1.165 e 1.130 - — Designarão: — ereserte
térreo de contrato o Minisié ele da
Agricultura Será de signado sirrelee
-mente nor Ministério e a *Fundaeão
da rasa_ Popular simplesmente per
rtredaQiio.
II — Dos terrenes nertementee co
Ministério da Aericreturo orde se loealleam
denendêncles eio Denartamento
Nacional da Produrelo Aeenal
é cedida ema erea, sit elea cil h.e os
F.steções da lamelar° e etere-liel Retines,
neste Distrib e aeillede ......
200 OCO m2. anrcacruadamente.
forme 'lanta dev7demer f.? rubricaea
e (file fica fazendo porte iriteerante
deste contrato, b. SLIWZ11,,Ptv.i."Máda.
Fundaceo. pers. eue sej a utriz:....-.1.1
da Fazenda sob o a.' 92.49e de 1952.
Art 2.0 O imóvel a que se refere
o artigo anterior dest ina-se' à instn e 1coreereedede eos n de seaericr equivalentes e
lação de um nisto Agropecuário. ferida Entidade. - fereneta 23.

edvaldo
o artigo anterior dest ina-se' à instn e 1coreereedede eos
lação de um nisto Agropecuário. ferida Entidade. - fereneta 23.

edvaldo
de terras
hectares situada
Mangueira".
conformidade
ri.°
demais
do
Nero Moura
DECRETO N.° 31.631 22 DE
OUTUBRO DE 1932
Abre ao Poder Judiciário — Tribunal
Federal de Recursos — O crédito
• especial de Cr$ 3.150,00 (trés mil
cento e cinqüenta cruzeiros) para o da Fazenda
•• fim que especifica. Art
Presidente da República, usando o artigo
¥34 aut,orizago contida nx. Lei nánae- lação


